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RESUMO 
 
A presente dissertação tem o objectivo de analisar a utilização do conceito de 
‘república’ na historiografia da I República portuguesa (1910-1926) desde 1974. 
Analisámos a bibliografia que se centrou na análise do regime da I República, 
classificando e dividindo-a em três categorias, de acordo com as suas conclusões acerca 
da natureza política do regime. Analisámos a utilização e compreensão do conceito de 
‘república’ dos autores em cada uma dessas categorias, para assim observarmos a 
importância que estes historiadores atribuíram a este conceito para definir o regime 
político da I República, i.e. se o utilizaram e, quando o fizeram, de que modo a 
definição do conceito de ‘república’ influenciou a conclusão desses historiadores acerca 
da natureza política do regime. Usámos, para a análise da bibliografia, a sistematização 
da forma do Estado republicano desenvolvida pelo neo-republicanismo, nomeadamente 
por Philip Pettit, enquanto referência conceptual de ‘república’, permitindo-nos uma 
análise pormenorizada da historiografia nas várias características do Estado republicano 
e, também, uma diferenciação efectiva entre os conceitos de ‘república’ e de 
‘democracia’. 
Concluímos que não existe, na historiografia da I República desde 1974, uma definição 
explícita do conceito de ‘república’ que permita uma mais correcta avaliação da 
natureza política do regime entre 1910 e 1926. Isto não significa, contudo, que a 
avaliação dos historiadores não tivesse em conta algumas das características da forma 
do Estado republicano, mas que essas avaliações foram parciais, valorizando apenas um 
conjunto de aspectos e desprezando outros. Avançamos duas possíveis explicações. A 
primeira é que a historiografia da I República desde 1974 foi construída tendo como 
referência o conceito de ‘democracia’ e não o conceito de ‘república’, o que justificaria 
a pouca atenção que os historiadores atribuíram à forma do Estado republicano e ao 
funcionamento das suas instituições. A segunda é que o contacto da disciplina da 
História com a disciplina da Ciência Política, que alguns historiadores adoptaram, não 
foi correctamente direccionado e não resultou, por isso, na construção pela disciplina da 
História dos conceitos políticos necessários para a análise do regime político da I 
República portuguesa. 
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ABSTRACT 
 
This dissertation aims to analyze the use of the term 'republic' in the historiography of 
the Portuguese First Republic (1910-1926) since 1974. We reviewed the literature that 
focused on the analysis of the regime of the First Republic, sorting and dividing it into 
three categories according to their conclusions about the political nature of the regime. 
We examined the use and understanding of the concept of 'republic' by the authors of 
each of these categories, in order to observe the importance that these historians have 
attributed to this concept to define the political regime of the First Republic. We used 
for the analysis of the literature the construction of a republican state developed by the 
neo-republicanism theory, particularly by Philip Pettit, as a conceptual framework of 
'republic', allowing us a detailed analysis of the historiography and also an effective 
differentiation between the concepts of 'republic' and 'democracy'. 
We conclude that there isn’t, in the historiography of the First Republic since 1974, an 
explicit definition of the concept of 'republic' that enables an accurate assessment of the 
political nature of the regime between 1910 and 1926. This does not mean, however, 
that their assessments do not take account of some of the features of the shape of a 
Republican state, but that these assessments were biased, valuing only one set of aspects 
and neglecting others. We advance two possible explanations. The first is that the 
historiography of the First Republic since 1974 was built with reference to the concept 
of 'democracy' instead to the concept of 'republic', which explains the little attention that 
historians have attributed the shape of the republican state and the functioning of its 
institutions. The second is that the History, as a discipline of knowledge, was unable to 
promote its own political concepts in order to correctly understand the Portuguese 
political regime. 
Keywords: Portuguese First Republic, neo-republicanism, political concepts, historiography, democracy.   
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I 
INTRODUÇÃO 
 
 
A História do século XX permanece como um dos mais interessantes períodos para a 
investigação académica. Infelizmente, os motivos que tornam o século XX tão 
interessante são também aqueles que o tornaram tão negro, pois desde os primeiros anos 
de revoluções e instabilidade política, à resposta dos regimes autoritários, a Europa foi o 
mais negro dos continentes1: a emergência dos regimes autoritários, de direita e de 
esquerda, as duas Guerras Mundiais e a Guerra Fria que separou o continente em dois 
blocos são as suas heranças. Nesse contexto, Portugal não foi excepção. O seu início do 
século XX ficaria marcado pelo regicídio, pela instauração da I República, pela 
Ditadura Militar que se lhe seguiu e, finalmente, pelo Estado Novo, que liderou 
Portugal durante quase meio século. Ou seja, a instabilidade política e a estabilidade 
pela repressão marcaram o século XX português. A nossa investigação centrar-se-á no 
caso português, mais especificamente no período da I República portuguesa (1910-
1926) e na historiografia que a abordou desde 1974. Trata-se de um momento 
determinante para a História de Portugal, pois alberga o momento em que o país 
acolheu os ideais republicanos e o momento em que estes falharam em afirmar-se na 
sociedade portuguesa. A literatura académica da História sobre este período é vasta e as 
razões que encontra para justificar o fracasso do projecto republicano são diversas, 
como veremos mais à frente. Curiosamente, um tão importante período da nossa 
História política raramente foi analisado e compreendido através da Ciência Política, 
seja pelos historiadores ou pelos politólogos, sendo que o mesmo já não se verificou em 
relação à Ditadura Militar (1926-1933)2 que se lhe seguiu e ao Estado Novo (1933-
                                                
1 Expressão de Mark Mazower. Cf. MAZOWER, Mark, Dark Continent: Europe’s Twentieth Century, 
Penguin Books, 1998. 
2 A Ditadura Militar portuguesa (1926-1933) foi um momento da História política portuguesa da maior 
importância, constituindo o ponto de transição entre a I República e o Estado Novo, que formou a II 
República portuguesa. A sua natureza excepcional – enquanto ‘Estado de Excepção’ – tornou-a de difícil 
compreensão, pelo que tem sido comum ver este período político associado ao Estado Novo, como se 
tudo tivesse ficado decidido no golpe de 28 de Maio de 1926. Não foi o caso. Precedida de uma enorme 
instabilidade política, que levou à queda da I República, a Ditadura Militar foi antes de tudo o mais o 
restabelecer da ordem política e social. Não existia rumo determinado, e o caminho que levou o país até 
ao Estado Novo foi construído a partir daí. 
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1974), períodos da História portuguesa que foram objecto de inúmeras investigações no 
âmbito da Ciência Política. 
Talvez por isso, a celebração do Centenário da República (1910-2010) tenha ficado 
marcada por uma constante ambiguidade. Afinal, o que se festejou em 2010? Terá sido 
o projecto reformista do Partido Republicano Português, que ambicionou um Portugal 
que depois não pode e não quis implementar? Terá sido simplesmente a queda da 
Monarquia? Ou terá sido a República enquanto regime político? A pergunta não é, 
afinal, simples de responder. Mas é, contudo, importante que o façamos3, pois, da 
resposta, virá não só uma compreensão do nosso passado, como também, porque se 
tratou de uma celebração, uma ambição para o nosso futuro. 
Esta dissertação parte, de certo modo, dessa questão, dirigindo-a à produção académica: 
que conceito de república existe na historiografia para a definição do regime 
político da I República desde 1974? 
Na tentativa de responder a esta questão de pesquisa, procuraremos compreender o que 
é uma república enquanto regime político, i.e. o que a caracteriza, e analisar as 
definições de regime da I República existentes na historiografia à luz dessa 
compreensão. O objectivo desta nossa dissertação é oferecer uma perspectiva crítica 
sobre a literatura académica que, desde 1974, se debruçou sobre a I República, em 
especial sobre a natureza política do regime. Para orientar a resposta à nossa questão de 
investigação, avançamos com três hipóteses: (a) a historiografia da I República não 
adoptou um conceito específico e comum de república; (b) o conceito de república 
não foi determinante, para os historiadores, para a definição do regime da I 
República; (c) o conceito de democracia foi mais importante para a definição do 
regime do que o conceito de república.   
Analisaremos como a literatura académica definiu o regime republicano e o conceito de 
república, de modo a observar a importância do conceito de república nessas definições 
de regime e na compreensão histórica do que caracteriza um Estado republicano. No 
final da nossa dissertação, exploraremos, à luz das nossas conclusões, algumas 
explicações para os resultados da nossa análise. 
 
                                                
3 Desenvolveremos esta questão mais à frente, quando reflectirmos sobre os resultados da nossa análise. 
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1. A I República portuguesa na literatura académica 
A primeira dificuldade em estudar a I República portuguesa (1910-1926) é penetrar no 
volume de publicações que sobre ela se debruçou4. Sendo o nosso objecto de estudo 
limitado à análise do modo como esta literatura académica definiu o regime político e, 
portanto, o conceito de república, procuraremos nesta apresentação da literatura 
académica restringir as nossas referências às que julgamos pertinentes para enquadrar a 
nossa pesquisa. 
A I República portuguesa (1910-1926) é compreendida geralmente como a primeira 
tentativa de criar uma democracia parlamentar em Portugal. O seu objectivo era 
ambicioso até se olharmos para o que no contexto europeu existia, onde apenas Suíça e 
França eram repúblicas. Tratava-se, pois, para os republicanos, de uma questão de 
progresso: eles ambicionavam que o país se tornasse no terceiro a instaurar uma 
república democrática, rompendo com a tradição monárquica e colocando o país na 
vanguarda da política europeia. Uma missão que se revelou demasiado difícil, 
fracassando definitivamente em 1926, com a instauração da Ditadura Militar (1926-
1933)5. A instabilidade foi uma das suas características: é importante notar que, ao 
longo dos seus quinze anos e oito meses, a I República conheceu uma guerra mundial6, 
quarenta e cinco governos, oito eleições gerais e oito presidentes, assumindo-se como o 
mais instável regime parlamentar da Europa ocidental. Também por isso, ainda hoje, a 
avaliação da I República está longe de ser consensual. A sua historiografia começou a 
ser elaborada ainda sob o domínio político do Estado Novo, permeável à propaganda 
oficial e à propaganda ‘marginal’, i.e. sob uma enorme influência política e ideológica 
na análise, tanto à esquerda como à direita (Wheeler, 1978: 867; Malheiro da Silva, 
2000: 205-207), tornando impossível a constituição de uma historiografia de referência 
até 1974. 
Na extrema-direita, em Portugal mas também no estrangeiro, até 1974 vigorou a 
imagem de uma ‘república pesadelo’ entre os intelectuais (Wheeler, 1978: 865), que 
                                                
4 Cf. MALHEIRO DA SILVA, Armando B., A escrita (vária) da história da I República Portuguesa, 
Ler História, 38, 2000, pp. 197-254. 
5 Sobre a crise da I República e a instauração da Ditadura Militar, cf. CHORÃO, Luís Bigotte, A Crise da 
República e a Ditadura Militar, Lisboa, Sextante Editora, 2009. 
6 Sobre o impacto da participação na I Guerra Mundial para a instabilidade na I República, cf. 
MENESES, Filipe Ribeiro de, O impacto da Primeira Guerra Mundial no sistema político português, 
BAIÔA, Manuel, Elites e Poder. A crise do Sistema Liberal em Portugal e Espanha (1918-1931), Colibri, 
2004, pp. 421-446; MENESES, Filipe Ribeiro de, Portugal 1914-1926: from the first world war to 
military dictatorship, Bristol, HiPLAM, 2004. 
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recordavam sistematicamente o carácter persecutório do regime, especialmente as 
perseguições religiosas. Com a ideia do ‘terror’ no centro, a I República era lida fora de 
Portugal através do comportamento repressivo dos republicanos, que estariam 
obcecados com a “imaginação do mal”, dando origem a conflitos desnecessários e 
prejudiciais à estabilidade do regime (Wheeler, 1978: 866).  
Na extrema-esquerda, procurou-se ligar o fracasso da I República com o favorecimento 
do regime à classe média e com a repressão das classes trabalhadoras. Isto é, 
identificou-se o fracasso do regime à fraqueza dos líderes republicanos, que não 
souberam persistir nos seus objectivos reformistas. Numa vertente ainda mais radical, 
algumas leituras ideológicas de origem marxista7 recusaram à I República o seu carácter 
reformista, associando-a directamente ao nascimento do Estado Novo8. Sob o Estado 
Novo, foram o Secretariado de Propaganda Nacional, as Faculdades de Letras de Porto, 
Coimbra e Lisboa, e a Academia Portuguesa de História que se viram encarregadas de 
estabelecer a historiografia oficial, i.e. determinar uma verdade histórica que 
glorificasse o Estado português e o regime de Salazar9. Estas influências ideológicas na 
interpretação da História obrigaram que a busca pela objectividade no estudo deste 
período histórico só tivesse início verdadeiramente após a queda do Estado Novo, em 
1974. 
 
O estudo da I República portuguesa é muito extenso, com uma grande diversidade de 
temas – como dissemos anteriormente, procuraremos cingir-nos àqueles que mais 
interessam ao nosso objecto de pesquisa. Uma das principais linhas de investigação no 
tema centrou-se na investigação do Estado Novo, i.e. no seu carácter autoritário e na 
                                                
7 É o caso de Flausino Torres (cf. Leituras Históricas. As origens da República, Lisboa, Prelo Editora, 
1965), de Costa Dias (cf. A Crise da consciência pequeno-burguesa. I – O nacionalismo literário da 
geração de 90, Lisboa, Portugália Editora, 1964) e, entre outros, Ramiro da Costa (cf. O Desenvolvimento 
do capitalismo em Portugal, Lisboa, Iniciativas Editoriais, 1976). 
8 Nomeadamente através da experiência presidencialista de Sidónio Pais e dos anos seguintes até à sua 
queda. Sobre este assunto, ver VILLAVERDE CABRAL, Manuel, Sobre o fascismo e o seu advento em 
Portugal, Análise Social, XII, 48, 1976 (pp. 873-900). 
9 “Opções temáticas intencionalmente dirigidas para as grandes épocas da ‘gesta nacional’ – a Idade 
Média e o período dos Descobrimentos – e adversas, portanto, a eventuais sortidas ‘independentes’ pela 
Época Contemporânea, anatemizada como ‘muito próxima’ do historiador e ‘pouco ou nada exemplar’ a 
vida interna e da afirmação exterior da Nação portuguesa. Os séculos XIX e XX serão, assim, proscritos 
ou, pelo menos, muito ‘retocados’ e diminuídos nos programas escolares de todos os níveis de ensino e 
na produção historiográfica ‘tutelada’ e premiada oficialmente. Não surpreende, por isso, a sucessão de 
imagens, de representações negativas, por exemplo, do liberalismo, do republicanismo e do sistema 
parlamentar, encadeadas numa ‘revisão’ valorizadora do miguelismo, do franquismo ou do sidonismo, 
culminando na apologia do Estado Novo”. Malheiro da Silva (2000: 206). 
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busca das suas origens nos anos (e regimes) que a antecederam. Ou seja, de certo modo 
é possível afirmar-se que o Estado Novo, pela importância que teve no século XX 
português, quase que monopolizou o interesse da investigação académica enviesando, 
mesmo que indirectamente, o estudo das outras temáticas e dos acontecimentos 
políticos que o antecedem. Nesta linha, um dos mais interessantes contributos é o de 
Fernando Rosas que, após sistematizar as características do ‘fascismo em geral’, tentou 
relacioná-las com a falência da alternativa republicana10. Este trabalho dinamizou o 
debate académico e originou mais contributos, como os de António Costa Pinto11 e de 
Manuel Villaverde Cabral, o primeiro muito próximo das conclusões de Fernando 
Rosas. Conclui Costa Pinto que (1) a ditadura de Sidónio Pais antecipou alguns traços 
do fascismo, e que (2) a crise de legitimidade do parlamentarismo liberal se assumiu 
como um das condições necessárias para o advento do fascismo12. 
Uma outra interessante linha de investigação no estudo da I República consistiu numa 
abordagem comparativa entre Portugal e Espanha, demonstrando que ambos viveram 
situações políticas muito instáveis, que em ambos os países uma ditadura militar foi 
instaurada e que, apesar das particularidades, os seus regimes autoritários mais longos 
no tempo, o de Salazar e o de Franco, tinham semelhanças assinaláveis13. 
Na Ciência Política, Kathleen Schwartzmann inovou com uma perspectiva comparada, 
sistematizando o seu estudo da queda I República14. A compreensão dos motivos da 
queda da I República é um dos principais objectivos da sua investigação, que vem 
                                                
10 Cf. ROSAS, Fernando, Cinco pontos em torno do estudo comparado do fascismo, Vétice, Coimbra, 
(13) Abril de 1989, p.24-27 e ROSAS, Fernando, A Crise do Liberalismo e as origens do ‘autoritarismo 
moderno’ e do Estado Novo em Portugal, Penélope, Lisboa, (2) Fevereiro de 1989, p. 103-105. 
11 Cf. PINTO, António Pinto, O Fascismo e a Crise da I República. Os Nacionalistas Lusitanos (1923-
1925), Penélope, nº3, Junho 1989, pp.44-62 
12 Enumeramos as condições prévias que Costa Pinto assinalou: fortes correntes nacionalistas; a 
existência de um modernismo cultural e de um futurismo simpatizante do nacionalismo; os efeitos 
traumáticos da Grande Guerra (1914-1918); uma pronunciada ofensiva da esquerda operária tal como ela 
era; uma certa militância anti-comunista; alguns jovens oficiais politizados pela direita extremista; o ‘pré-
fascismo’ de Sidónio Pais; a mobilização política crescente antes de 1926; a crise de legitimidade do 
liberalismo; e a existência de fascistas autênticos (PINTO, 1989: 45-46). 
13 Cf. PAYNE, Stanley G., A History of Spain and Portugal in two volumes, Madison, University of 
Wisconsin Press, 1973; PAYNE, Stanley G., Autoritarisme portugais et autoritarismes européens, 
Revista de História das Ideias, Coimbra, 16, 1994; GALLAGHER, Tom, Portugal, a Twentieth-century 
interpretation, Manchester, Manchester University Press, 1983; BAIÔA, Manuel, Partidos e sistema 
partidário na crise do liberalismo em Portugal e Espanha nos anos vinte, in BAIÔA, Manuel, Elites e 
Poder. A crise do Sistema Liberal em Portugal e Espanha (1918-1931), Colibri, 2004; OLIVEIRA, 
César, Portugal e a II República de Espanha, Lisboa, Perspectivas & Realidades, 1985. 
14 Cf. SCHWARTZMANN, Kathleen, Contributo para a sistematização de um aparente caos político: o 
caso da I República portuguesa, Análise Social, Lisboa, 17 (65), 1981; SCHWARTZMANN, Kathleen, 
Instabilidade democrática nos países semiperiféricos. A Primeira República Portuguesa, in O Estado 
Novo. Das origens ao fim da autarcia, 1926-1959, 1987, pp. 145-163. 
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responder a uma das temáticas onde o debate tem sido mais intenso, ao introduzir uma 
nova (e muito criticada por Luís Salgado Matos15) abordagem a um debate antigo. Esta 
escolha metodológica, de interpretação a partir de modelos de transição de regimes, foi 
também adoptada por António Costa Pinto, como veremos no capítulo seguinte, a partir 
do modelo explicativo de Juan J. Linz para a queda de regimes democráticos. 
Numa proposta interpretativa polémica sobre a natureza política da I República, Vasco 
Pulido Valente16 apresenta um regime violento, repressivo e originário de um 
movimento revolucionário. Esta interpretação, muito criticada pela ausência de rigor 
científico17, conclui que o ‘terror popular’ teve um papel fundamental em assegurar a 
sobrevivência do regime nos primeiros anos de vida – o impacto da violência popular 
permanece uma linha de investigação pouco desenvolvida. Apesar das suas fragilidades 
académicas, o trabalho de Vasco Pulido Valente teve o mérito de pôr em evidência uma 
certa fraqueza ideológica do regime, assim como a instabilidade política que era sentida 
a todos os níveis da sociedade portuguesa, o que explicaria, em grande parte, o fracasso 
do regime. Com uma conclusão próxima à de Vasco Pulido Valente – embora com uma 
abordagem mais consistente e fortemente académica –, Rui Ramos desenvolveu na sua 
A Segunda Fundação18 uma interpretação marcadamente focada na legalidade do 
regime. Dando assumidamente privilégio à História Política19, Rui Ramos afirmou a 
importância de estudar a ‘ideia republicana’ para se poder compreender a história da I 
República, argumentando que o republicanismo tivera uma enorme influência em 
Portugal, transcendendo o próprio PRP.  
 
Os trabalhos que acima referimos são aqueles que, no geral, mais contribuíram para 
formar o corpo de análise da História da I República. No que ao nosso objecto de estudo 
diz respeito, é possível dividir esta literatura em três principais interpretações20: a de um 
                                                
15 MATOS, Luís Salgado de, Comentário ao artigo de Kathleen Schwartzmann, Análise Social, Lisboa, 
17 (65), 1981, pp.163-166. Na mesma publicação, ver ainda a resposta de Schwartzmann, pp. 167-168. 
16 Cf. VALENTE, Vasco Pulido, O Poder e o Povo. A Revolução de 1910, Lisboa, Aletheia, 2010. 
17 Oliveira Marques, a propósito da obra de Pulido Valente, afirmara que o historiador fizera uma 
“interpretação altamente discutível e metodologicamente impugnável”, OLIVEIRA MARQUES, A. H., 
Guia de história da I República portuguesa, Lisboa, Estampa, 1981, p.142. 
18 RAMOS, Rui, A Segunda Fundação, in José Mattoso, História de Portugal, vol. VI, Lisboa, Círculo de 
Leitores, 1994. 
19 Cf. RAMOS, Rui, A causa da história do ponto de vista político, Penélope, Lisboa, 5, 1991, pp. 27-47 
20 Seguimos aqui a classificação, que nos parece correcta, de Manuel Baiôa, em Partidos e sistema 
partidário na crise do liberalismo em Portugal e Espanha nos anos vinte, in Baiôa, Manuel, Elites e 
Poder. A crise do Sistema Liberal em Portugal e Espanha (1918-1931), Colibri, 2004, p.18. 
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regime progressista; a de um regime quase-democrático alinhado com a herança liberal 
do século XIX; a de um regime revolucionário. Desenvolveremos, no capítulo seguinte, 
cada uma delas em detalhe. 
 
2. Metodologia 
Sendo o objectivo desta dissertação responder à questão de pesquisa “que conceito de 
república existe na historiografia para a definição do regime político da I República 
desde 1974?”, não seria possível concentrar a nossa análise em toda a literatura 
académica que, desde 1974, abordou o tema. Assim, foi nossa opção seguir a distinção 
de Manuel Baiôa de três principais interpretações acerca da natureza política do regime 
da I República, desenvolvendo cada uma delas a partir dos autores que o próprio 
referencia. 
“(…) podemos distinguir três grandes interpretações. Para alguns historiadores 
a I República foi um regime progressista e tendencialmente democrático. Outros 
vêem a I República como um prolongamento dos regimes liberais e elitistas do 
século XIX. E por último, outros acentuam o carácter revolucionário, jacobino e 
ditatorial do regime de partido dominante (Partido Republicano Português, 
também conhecido pela designação de democrático).”2 1  
Para a primeira interpretação, Baiôa referencia a obra de A. H. de Oliveira Martins; para 
a segunda, os estudos de António Costa Pinto, António José Telo, João B. Serra, e 
Fernando Farelo Lopes; para a terceira, as obras de Vasco Pulido Valente e Rui Ramos. 
Os estudos nos quais estes autores apresentam as suas interpretações sobre a natureza 
política do regime da I República constituem a nossa amostra. 
Analisaremos esta amostra a partir do quadro teórico para os conceitos de república e de 
Estado republicano, que construiremos no capítulo III. À análise, seguir-se-á uma 
reflexão sobre os resultados.  
                                                
21 Baiôa (2004: 18). Esta distinção de Manuel Baiôa é também utilizada por Miguel António Dias Santos 
na sua dissertação de doutoramento, Antiliberalismo e contra-revolução na I República (1910-1919), 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 2009. 
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II 
O REGIME DA I REPÚBLICA NA HISTORIOGRAFIA 
 
 
“A revolução não é a cura para as doenças que afligem tal país. A 
revolução não trará a Portugal um bom governo, uma administração 
honesta, a justiça, a liberdade e o progresso.” 
THE DAILY EXPRESS22, 6 de Outubro de 1910 
 
“Les révolutions qui commencent résultent le plus souvent de croyances 
qui finissent.” 
GUSTAVE LE BON23 
 
 
A historiografia oferece, desde 1974, três principais interpretações do regime da I 
República, que resultam em três definições diferentes para o regime. Partindo da 
distinção de Baiôa (2004: 18), apresentaremos cada uma dessas interpretações. 
 
1. Uma República com princípios demo-liberais: Oliveira Marques 
António H. de Oliveira Marques é autor de uma vasta obra sobre o período histórico da 
I República, sendo um dos seus mais ilustres historiadores. No que ao regime diz 
respeito, Oliveira Marques compreende a I República portuguesa como um regime 
“progressista e tendencialmente democrático”2 4 , identificando no regime o privilégio e 
                                                
22 The Daily Express (Londres), 6 de Outubro de 1910. Citado a partir de MONICO, Reto, VIEIRA, 
Joaquim, República em Portugal! O 5 de Outubro visto pela imprensa internacional, Almoçageme, Pedro 
da Lua, 2006, p. 7. 
23 LE BON, Gustave, Aphorismes du temps présent, Paris, Les Amis de Gustave Le Bon, 1978, p. 255 
24 BAIÔA, Manuel, Partidos e sistema partidário na crise do liberalismo em Portugal e Espanha nos 
anos vinte, in BAIÔA, Manuel, Elites e Poder. A crise do Sistema Liberal em Portugal e Espanha (1918-
1931), Colibri, 2004, p. 18. 
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protecção dos princípios democráticos e liberais. Apresentaremos a sua interpretação a 
partir de duas das suas obras25. 
Oliveira Marques detecta, na Constituição de 1911, alguns traços de continuidade 
relativamente à Monarquia Constitucional, mas salienta a introdução de princípios 
demo-liberais e republicanos que, na sua perspectiva, caracterizam a Constituição de 
191126 e o próprio regime como republicanos. Entre os valores republicanos27, o 
historiador realça a “igualdade social – definida como a rejeição de todos os privilégios 
derivados do nascimento, dos títulos de nobreza e das próprias ordens honoríficas – e o 
laicismo – expresso pela igualdade e liberdade para todas as religiões (…)” (Marques, 
2010: 71). Ainda sobre a natureza democrática do regime, Oliveira Marques afirma que, 
no que aos processos e leis eleitorais diz respeito, “a insistência republicana nos 
conceitos de democracia e de representação popular salientou a importância do corpo 
eleitoral e sublinhou o significado das eleições” (Marques, 2010: 72). 
Leitor atento da historiografia sobre o período da I República, Oliveira Marques sabe 
que os processos eleitorais são uma das características mais referidas pelos historiadores 
críticos à que consideravam ser a natureza ditatorial do regime e, por isso, avança uma 
contextualização em duas partes. Em primeiro lugar, Oliveira Marques relativiza o não 
cumprimento da promessa republicana de sufrágio universal. Alega que “a 
preocupação em preparar um corpo consciente de cidadãos através da educação, e em 
evitar o caciquismo tradicional, impediu o alargamento substancial do número de 
eleitores e rejeitou o sufrágio universal imediato” (Marques, 2010: 73) e que, durante 
alguns períodos da vida do regime, a representatividade28 no Parlamento foi largamente 
superior à existente durante a Monarquia Constitucional. Ainda, Oliveira Marques 
recorda que “as leis eleitorais estabeleceram sempre o sistema de lista incompleta, 
concedendo representação proporcional às minorias” (Marques, 2010: 75). Em 
                                                
25 MARQUES, A.H. de Oliveira, Ensaios de História da I República portuguesa, Lisboa, Livros 
Horizonte, 1988; MARQUES, A.H. de Oliveira, A Primeira República Portuguesa (alguns aspectos 
estruturais), Lisboa, Texto Editora, 2ª edição, 2010. 
26 Sobre a Constituição de 1911, cf. HOMEM, Amadeu Carvalho, Constituição de 1911: Programa de 
uma burguesia livre-pensadora, História, 43, 2002; BRAGA, Teófilo, Discursos sobre a Constituição 
Política da República Portuguesa, Lisboa, Sete Caminhos, 2006. 
27 O republicanismo em Portugal não é um dos temas que procuraremos desenvolver nesta dissertação. 
Sobre o tema, cf. CATROGA, Fernando, O republicanismo em Portugal da formação ao 5 de Outubro de 
1910, Casa das Letras, Alfragide, 3ª edição, 2010; REIS, António, Os valores republicanos ontem e hoje, 
in REIS, António (ed.), A República ontem e hoje, Lisboa, Colibri, 2002; BRAGA, Teófilo, História das 
ideias republicanas em Portugal, Lisboa, Nova Vega, 2ª edição, 2010. 
28 Relação do número de habitantes por deputado. Cf. Oliveira Marques (2010: 73). 
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segundo lugar, o historiador recusa que as eleições durante a I República tenham sido 
tão violentas como é, por vezes, sugerido29, e defende que nunca houvera, até então, 
eleições tão livres como as que a I República conheceu: “Parte delas caracterizou-se 
por actos de violência aqui e além, e por resultados duvidosos em alguns círculos. 
Contudo, muito de exagero se tem escrito e afirmado acerca das eleições do período 
republicano. Regra geral, foram mais livres do que quaisquer outras anteriormente a 
1910, sendo a fiscalização por elementos oposicionistas ao Governo muito mais 
efectiva do que nunca” (Marques, 2010: 74). 
Abordando outra das mais referidas características da I República, a sua instabilidade 
política, Oliveira Marques recusa que esta seja usada para definir o regime, pois 
considera que não se trata de uma característica específica ao regime, mas antes um 
elemento de continuidade relativamente à Monarquia Constitucional. Quanto muito, o 
que Oliveira Marques sugere é que se trata de uma instabilidade própria à forma de 
fazer política em Portugal, mais do que uma característica específica ao regime 
republicano: “característica geral da vida política portuguesa da época, encontramo-la 
por certo na instabilidade legislativa e governamental” (Marques, 1988: 23); “(…) em 
16 anos houve sete eleições gerais para o Parlamento, oito para a Presidência da 
República e quarenta e cinco ministérios. Esta situação começara, em boa verdade, nos 
tempos da Monarquia Constitucional, de que a I República representou apenas um 
clímax. Na realidade, melhorou até um pouco a instabilidade parlamentar” (Marques, 
2010: 76). O historiador identifica várias razões para a existência de instabilidade 
política: o peso excessivo que o Congresso desempenhava na vida política, a 
indisciplina partidária, a fraqueza governamental (i.e. a ausência de uma autoridade 
forte), e a violência da oposição, nascida de uma desconfiança generalizada. A 
convicção da Oposição de que o poder só lhe chegaria através de golpes armados levou, 
defende o historiador, a um clima de suspeita generalizada que originou “revolução 
atrás de revolução” (Marques, 2010: 77). Assim, para o historiador, e ao contrário do 
que sustentam, como veremos, Pulido Valente e Rui Ramos, a revolução não foi uma 
característica definidora do regime, antes uma consequência das relações entre o Partido 
                                                
29 Vasco Pulido Valente é um dos historiadores que mais tratou e insistiu no carácter politicamente 
violento do regime, sustentando grande parte da sua interpretação nesse ponto. 
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Democrático e a Oposição30. Sobre esta questão, é muito interessante a leitura de 
Oliveira Marques dos discursos parlamentares de Afonso Costa, a partir dos quais o 
historiador descodifica a ideologia e os princípios do líder republicano. Escreve o 
historiador que “a tolerância era talvez o mais importante destes princípios. (…) Mas 
esta tolerância tinha limites, que eram exactamente a defesa da própria República. Foi 
assim que, contra as intentonas e as incursões monárquicas, Afonso Costa se ergueu em 
termos violentos e, à primeira vista, contraditórios pela sua intransigência, reclamando 
as penas mais severas e a condenação dos próprios juízes que mostrassem lenidade” 
(Marques, 1988: 227). Esta perspectiva de Oliveira Marques, muito flexível em relação 
à bondade das exigências autoritárias de Afonso Costa aqui descritas, e da perseguição 
política aos que ele decidia serem inimigos da República, é elucidativa acerca da visão 
de Oliveira Marques sobre o regime. 
Assim, Oliveira Marques apresenta uma interpretação optimista da natureza política do 
regime. Num diálogo constante, mas implícito, com as várias interpretações dos 
historiadores, Oliveira Marques optou por relativizar os factos que estão na origem das 
interpretações que atribuem ao regime um cariz ditatorial, como os processos eleitorais 
e a violência política. O historiador faz uma abordagem muito focada na Constituição de 
1911 e no enquadramento e procedimentos legais da República, e não tem dúvidas, a 
partir destes, em qualificar o regime como progressista de princípios demo-liberais. Por 
outro lado, Oliveira Marques dá uma grande importância ao carácter político e 
ideológico dos principais intervenientes do Partido Democrático, valorizando o 
pensamento político na investigação da História – mas não concretizando sobre a 
importância deste para a definição e compreensão do regime. Porque viveu sob o Estado 
Novo, e tendo sido confrontado pela propaganda do regime, na década de 1960, contra a 
I República, o próprio Oliveira Marques reconhece que “de facto, até 1974, fazer 
história da 1ª República era um meio de combater a ditadura do «Estado Novo»” 
(Marques, 1988: 9). Poderá ser este um dos factores que explicam a defesa, através da 
História, que Oliveira Marques fez da I República, construindo a interpretação política 
mais optimista entre as três que aqui abordamos. 
 
                                                
30 Sobre o papel da Oposição para a instabilidade política, ver também Marques (1988: 12). Mais tarde, 
António Costa Pinto desenvolverá este ponto, adaptando o conceito de “Oposição desleal” de Juan J. Linz 
ao caso da I República portuguesa. 
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2. Um simulacro de democracia num sistema multipartidário com um partido 
dominante: António José Telo, António Costa Pinto, João B. Serra, e Fernando Farelo 
Lopes 
Num trabalho de exemplar profundidade na área da história económica, António José 
Telo concentrou o seu estudo31 da I República no contexto económico do país, 
nomeadamente no período que se seguiu à participação na I Grande Guerra. O retrato 
socioeconómico que o historiador faz do país constitui o pilar da sua interpretação, e 
permanecerá como um dos factores mais importantes nas análises de vários 
historiadores que, tal como António José Telo, viram no perfil socioeconómico do país 
um obstáculo à consolidação democrática da I República. 
António José Telo observa que a “República de 1910 surge num país dominado por 
uma agricultura pobre e pouco intensiva”, com uma indústria atrasada, muito ligada à 
agricultura e às “relações de trabalho anteriores à revolução industrial” (Telo, 1990: 
133). A sua população (5.547.708 habitantes de acordo com o Censo de 191132) vivia 
sobretudo fora dos centros urbanos (66,2%) e a sua parte activa estava essencialmente 
na agricultura (55,7%) e na indústria (21%). Lisboa, com 465.705 habitantes, 
representava 48% da população urbana do país, sendo naturalmente (e de muito longe) o 
maior centro urbano do país (Telo, 1990: 124-127). Assim, com uma população 
maioritariamente analfabeta, com uma dependência económica em Inglaterra (Telo, 
1990: 134), principal destino de exportação e também origem de importações, e com o 
esgotamento da política económica inflacionista no pós-guerra (Telo, 1990: 156 e ss.), o 
historiador interpreta a evolução e queda do regime através da economia: existe “o 
sentimento de que é necessário acabar com a crise económica, ou pelo menos contê-la, 
e que a República não poderá fazer. Esta ideia está de tal modo enraizada que a 
República cai sem derramamento de sangue e sem que nenhuma força importante da 
sociedade portuguesa se levante em sua defesa (…)” (Telo, 1990: 170). Como 
fenómeno essencialmente urbano, este contexto socioeconómico explica, em parte, o 
insucesso do projecto republicano. 
Sem nunca ter a preocupação de definir formalmente o regime da I República, António 
José Telo faz toda a sua análise tratando o regime como uma democracia liberal instável 
                                                
31 TELO, António José, Decadência e Queda da I República Portuguesa, 2 vols., Lisboa, A regra do jogo, 
volume 1: 1980, volume 2: 1984; TELO, António José, A busca frustrada do desenvolvimento, in REIS, 
António (dir.), Portugal Contemporâneo, volume 3, Publicações Alfa, Lisboa, 1990, pp. 123-170. 
32 Ver Telo (1990: 124). 
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e não consolidada. Por isso, não deixa de reconhecer, a propósito dos processos 
eleitorais, que “não será, porventura, muito agradável confessar que o regime mais 
liberal e progressista que existiu em Portugal até há muito pouco tempo se baseava na 
empregomania e no golpismo, mas negá-lo é negar a própria evidência” (Telo, 1980: 
118).  
 
Tendo contribuído para a constituição de uma das interpretações históricas e políticas da 
I República mais consensuais entre os historiadores, António Costa Pinto tentou levar a 
sua análise histórica para as ciências sociais comparadas, i.e. para a integração do caso 
da I República portuguesa na análise sistemática da queda dos regimes democráticos. 
Esta sua abordagem metodológica distingue-se pela originalidade, no contexto da 
historiografia da I República, e é, também por isso, muito interessante. Os dois artigos 
que abordaremos, Muitas crises, poucos compromissos: a queda da I República (1998) 
e A queda da I República Portuguesa: uma interpretação (2004)33, são aqueles que 
melhor reproduzem a sua interpretação quanto à questão da natureza política do regime. 
Funcionando num sistema bipartidário estável, com rotação de poder, o 
parlamentarismo oligárquico da Monarquia Constitucional, no final do século XIX, foi 
abalado pelo surgimento do Partido Republicano Português (PRP), que se tornou no 
terceiro partido e ameaçou a hegemonia dos dois partidos de poder (Pinto, 2004: 166-
167). O crescimento do PRP levou, após o 5 de Outubro, para Costa Pinto, à formação 
de um sistema multipartidário com um sistema dominante34. A Constituição de 1911 
estabeleceu um regime parlamentar, sendo aprovada numa Assembleia onde o PRP era 
quase a única força política representada. Contudo, o sufrágio universal, uma promessa 
da propaganda republicana na oposição à Monarquia, não foi introduzido, não sendo 
sequer uma questão que levantasse, de acordo com Costa Pinto, dúvidas entre os 
                                                
33 PINTO, António Costa, Muitas crises, poucos compromissos: a queda da I República, Penélope, 19-
20, 1998, pp. 43-70; PINTO, António Costa, A queda da I República Portuguesa: uma interpretação, in 
BAIÔA, Manuel, Elites e Poder. A crise do Sistema Liberal em Portugal e Espanha (1918-1931), Colibri, 
2004, pp. 165-183. 
34 Tendo em conta o seu predomínio sobre o sistema, Costa Pinto reconheceu importância na 
apresentação ideológica do PRP para a própria compreensão do sistema, localizando a raiz ideológica dos 
republicanos portugueses na Terceira República Francesa, o que era evidenciado pelos temas que 
preenchiam a sua propaganda: “o sufrágio universal masculino, a secularização da educação, a 
autonomia municipal e a radical separação da Igreja e do Estado” (Pinto, 2004: 167). A expressão nasce 
com Marcelo Rebelo de Sousa (ver REBELO DE SOUSA, Marcelo, Os Partidos Políticos no Direito 
Constitucional português, Braga, Livraria Cruz, 1983) e será usada por vários autores (para além de Costa 
Pinto, também Fernando Farelo Lopes e João Bonifácio Serra, por exemplo). 
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republicanos do PRP, que deste modo pretendiam garantir uma base de apoio eleitoral 
sólida e estável, que lhes permitisse manter-se no poder (Pinto, 2004: 170). Um factor 
importante, que Costa Pinto não negligencia, é a organização de ataques violentos dos 
republicanos sobre os seus opositores, acção que complementava o “funcionamento 
legal/eleitoral do sistema”. Apesar disso, o historiador (citando Hermínio Martins35), 
considera que “esta difícil coligação entre «jacobinos» urbanos e notáveis de 
província, embora fazendo o Partido Democrático vencer virtualmente todas as 
eleições durante o período republicano, não foi «suficiente para assegurar um 
monopólio genuíno e permanente do poder político (…) à maneira dos partidos 
dominantes na política semi-liberal»” (Pinto, 2004: 171).  
O historiador avança com duas linhas de leitura para a compreensão da natureza política 
da I República, que conduz à interpretação da natureza política do regime, também ela 
em duas partes. 
A primeira concentra-se no perfil socioeconómico do país no início do século XX, 
marcado pelo atraso no desenvolvimento, por uma industrialização fraca, por uma baixa 
taxa de urbanização, por uma crescente emigração, e por elevadas taxas de 
analfabetismo. Portugal vivia na periferia da economia europeia36, com uma 
industrialização pouco consolidada e concentrada (Telo, 1990), e com a maioria da sua 
população a trabalhar no sector agrícola (Pinto, 1998: 45). Os níveis de urbanização da 
sociedade portuguesa eram baixos, com apenas 13,9% da população a habitar cidades 
ou vilas (com mais de 20 mil habitantes) em 1930, sendo que estes correspondiam em 
1900 a somente 10,5%. Lisboa e Porto eram os únicos pólos urbanos do país com 
‘cultura política’, embora a grande distância um do outro (Pinto, 1998: 47). O país 
sofria de baixas taxas de alfabetização: cerca de 70% da população com mais de sete 
anos era analfabeta, sendo o problema particularmente grave nas zonas rurais. A 
indústria, por outro lado, de “carácter incipiente e disperso”3 7 , tinha a maioria dos seus 
recenseados nos artesãos e nos pequenos proprietários (Telo, 1990: 127). Finalmente, a 
classe média correspondia a somente 10% da população activa, de acordo com os dados 
dos Censos de 1911. A ruralidade era, portanto, o reflexo do atraso no desenvolvimento 
                                                
35 MARTINS, Hermínio, The Breakdown of the Portuguese Democratic Republic, Seventh World 
Congress of Sociology, Varna, mimeo, 1970, p. 6. 
36 Para um olhar mais profundo sobre esta questão, ver LAINS, Pedro, A Economia Portuguesa no século 
XIX. Crescimento económico e comércio externo (1851-1913), Lisboa, Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 1995. 
37 Expressão de António Costa Pinto (1998: 46). 
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do país. Perante este perfil socioeconómico, Costa Pinto conclui: “mesmo sem a 
adopção das teorias mais «extremas» que correlacionam os estádios de 
desenvolvimento económico e social com a consolidação de regimes democráticos, 
parece claro que a estrutura da sociedade portuguesa estava longe de preencher os 
requisitos económicos, sociais e políticos para a «formação de uma cultura política 
cívica»”38 (Pinto, 2004: 169). 
A segunda linha de leitura consiste na instabilidade governativa que, considera Costa 
Pinto, foi também promovida pelo comportamento desleal dos actores políticos que 
estavam na Oposição. Costa Pinto argumenta que a Oposição ao PRP, assim que se 
apercebera da impossibilidade de retirar o poder aos republicanos por via eleitoral, terá 
procurado derrotar o PRP nas ruas, através de acções violentas, contribuindo para o 
cenário de instabilidade política e governativa39: entre 1910 e 1926, a I República 
conheceu quarenta e cinco governos, sendo no período após o assassinato de Sidónio 
Pais, na chamada «República Nova», que a Oposição intensificou a violência, tornando-
se desleal40 (Pinto, 2004: 172). Esta instabilidade terá, na visão do historiador, estado na 
origem do colapso do regime, por impedir a sua consolidação institucional e por 
promover um apelo à violência dos militares contra o regime (Pinto, 2004: 183). 
Destas duas linhas de leitura nascem as duas partes que compõem a interpretação de 
Costa Pinto sobre a natureza política do regime. 
Em primeiro lugar, Costa Pinto adapta, com várias precisões e correcções, o conceito de 
mimic democracy de Mattei Dogan41 à I República portuguesa, argumentando que o 
regime foi uma espécie de democracia por imitação, procurando copiar o funcionamento 
institucional democrático num contexto social onde estas instituições dificilmente 
poderiam funcionar (Pinto, 2004: 169-170). Assim, Costa Pinto, sugere que a I 
                                                
38 Costa Pinto recupera novamente o artigo de Hermínio Martins (1970: 6). 
39 Sobre a questão da instabilidade governativa na I República, ver SCHWARTZMANN, Kathleen, 
Contributo para a sistematização de um aparente caos político: o caso da I República portuguesa, 
Análise Social, Lisboa, 17 (65), 1981; SCHWARTZMANN, Kathleen, Instabilidade democrática nos 
países semiperiféricos. A Primeira República Portuguesa, in O Estado Novo. Das origens ao fim da 
autarcia, 1926-1959, 1987, pp. 145-163. 
40 A expressão é de Juan Linz em: LINZ, Juan J., La quiebra de la democracias, tradução por Rocío de 
Terán, Madrid, Alianza, 1987. 
41 Dogan define “mimic democracy” como “um sistema político que imita a democracia concorrencial 
ocidental” em “sociedades com um baixo grau de urbanização e industrialização”, com uma 
“aristocracia terratenente” forte e onde “uma imensa maioria da população é rural” (Pinto, 2004: 169-
170). Ver DOGAN, Mattei, Romania, 1919-1938, in WEINER, Myron e OZBUDUN, Ergun, 
Competitive Elections and Developing Studies, Durham, 1987, pp. 369-389. 
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República foi um regime com um carácter liberal, no qual a democracia não ficou 
consolidada em grande parte devido ao contexto socioeconómico do país, demasiado 
atrasado em relação aos seus vizinhos europeus. 
Em segundo lugar, Costa Pinto propõe como eixo analítico para a análise da queda do 
regime “as relações civil-militar no âmbito de uma crise de legitimidade da I 
República” (Pinto, 2004: 183), seguindo o já referido modelo de análise comparativa de 
Juan J. Linz para explicar a queda de regimes democráticos. Justificando que o caso 
português se enquadra em duas das condições42 enunciadas por Linz, Costa Pinto está, 
implicitamente através da adaptação do modelo de Linz, a aceitar a concepção do 
regime da I República como um regime próximo de uma democracia liberal. 
Assim, a interpretação política de Costa Pinto sobre o regime da I República é que este 
foi um regime liberal com ideais republicanos, inspirado na Terceira República 
Francesa (1870-1940), e que foi uma quase-democracia, na medida em que não teve 
contexto socioeconómico (uma sociedade com um tremendo atraso de 
desenvolvimento) nem político (instabilidade e apelo à violência dos militares) para 
sobreviver. Deste modo, Costa Pinto coloca a ênfase analítica na questão da 
legitimidade do regime, aí identificando uma crise (Pinto, 2004: 183). Quanto ao 
carácter liberal do regime, Costa Pinto não tem dúvidas: “o liberalismo republicano foi 
derrubado por um exército dividido e politizado, fundamentalmente a partir da 
intervenção portuguesa na I Guerra Mundial, sofrendo apelos golpistas de fracções 
organizadas no seu interior” (Pinto, 2004: 183). 
 
João Bonifácio Serra, em dois artigos43, aborda a questão da natureza política do regime 
através de uma perspectiva em muito semelhante à de Costa Pinto. Apresentando o 
sistema político como um multipartidarismo com um partido dominante (Serra, 1990: 
36), o historiador identifica na incapacidade do PRP em realizar a mudança social e 
política, que a sua propaganda prometera durante a Monarquia Constitucional, o 
                                                
42 “A deslealdade da Oposição” e “o golpe militar” que cooptou uma parte da elite política do regime 
liberal. 
43 SERRA, João B., O sistema político da Primeira República, in TEIXEIRA, Nuno Severiano e PINTO, 
António Costa, A Primeira República Portuguesa. Entre o Liberalismo e o Autoritarismo, Edições 
Colibri, Lisboa, 2000, pp. 109-129; SERRA, João B., Do 5 de Outubro ao 28 de Maio: a instabilidade 
permanente, in REIS, António, Portugal Contemporâneo, Volume 3, Publicações Alfa, Lisboa, 1990, pp. 
13-84. 
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nascimento de um problema de legitimidade, ampliado pela instabilidade política que se 
fez sentir durante os 16 anos de vida do regime. Fixando a sua atenção na Constituição 
de 1911, Serra salienta o carácter de continuidade que esta representa em relação à 
Monarquia Constitucional, à excepção da consagração do princípio de supremacia 
parlamentar (Serra, 2000: 109). Esta supremacia do poder legislativo é, para o 
historiador, uma herança da Terceira República Francesa, influência assumida dos 
republicanos portugueses, que servia também o propósito de combater o Antigo 
Regime, impedindo constitucionalmente o seu regresso (Serra, 2000: 111). 
Argumenta o historiador que a “única novidade que [o PRP] traz ao funcionamento do 
sistema político liberal será precisamente a introdução de um partido dominante. Tal 
introdução não se traduzirá (…) num reforço de legitimidade” (Serra, 1990: 37). O 
sistema eleitoral, que foi um dos principais trunfos da propaganda republicana na 
Monarquia Constitucional, não se alterou como prometido, antes se tornara uma 
garantia de poder para os republicanos, que permitiu “criar e blindar uma maioria 
parlamentar”, uma vez que “o sistema eleitoral favorec[ia] a hegemonia de um partido 
com regular implantação nacional” (Serra, 2000: 111)44. 
A hegemonia do PRP (entretanto Partido Democrático) é evidente para Serra, que 
identifica nessa hegemonia duas consequências: a afirmação de que a República era 
ingovernável sem o Partido Democrático e uma das razões para o despoletar de uma 
ainda maior instabilidade política, pois tal percepção levou a Oposição a reagir e a 
tentar o poder através de golpes violentos (Serra, 1990: 41). Para Serra, essa 
instabilidade política é um dos factores determinantes para o fracasso da República. Por 
outro lado, o historiador realça o facto de a Oposição não ter o monopólio da violência, 
pois os republicanos recorriam a acções violentas e ao desrespeito pela legalidade 
constitucional de modo a preservar a sua hegemonia: “a balança de poder tendeu 
sempre para os Democráticos e, quando tal não sucedeu, no princípio ou no fim estava 
uma situação de recurso à violência, uma intervenção à margem da legalidade 
constitucional” (Serra, 2000: 128). 
No período após a I Grande Guerra, a crise do sistema liberal acentuou-se, defende 
Serra, levando a crise de legitimidade do regime a tornar-se indisfarçável: “(…) se o 
                                                
44 Sobre a competição eleitoral em 1911, ver também SERRA, João B., Elites locais e competição 
eleitoral em 1911, Análise Social, Vol. XXIII (1.º), 1987 (n.º 95), pp. 59-95. 
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regime republicano se defendeu com êxito dos ataques dos inimigos e cortou os 
caminhos de um regresso à monarquia, a fórmula parlamentar, em contrapartida, 
acumulara insucessos. Não impedira Pimenta de Castro e Sidónio. Não assegurava 
alternância governativa. Para muitos não era garantia de democraticidade, mas de 
hegemonia de um partido” (Serra, 1990: 74). Nessa linha de crise de legitimidade, Serra 
sugere que a República “não era mais do que um simulacro de democracia liberal” 
(Serra, 1990, 78). 
Deste modo, João Serra apresenta uma interpretação sobre o regime da I República 
muito semelhante à de Costa Pinto, embora menos sistematizada. Para ambos, a crise de 
legitimidade do regime é o eixo central de compreensão política da I República, para o 
qual contribuem a hegemonia do PRP, a acção violenta da Oposição e a decorrente 
instabilidade política, e finalmente a sua definição de quase-democracia. O que 
distingue as interpretações dos historiadores é a insistência de Costa Pinto no contexto 
económico e social do país, um dos pilares da sua interpretação, e a referência, mesmo 
que superficial, por João B. Serra, da intervenção à margem da legalidade constitucional 
que os republicanos sempre fizeram quando de outro modo já não conseguiam assegurar 
o poder. 
 
Numa abordagem distinta sobre a crise de legitimidade, Fernando Farelo Lopes 
introduz, no seu artigo Um regime parlamentarista de partido dominante (1990)45, o 
conceito de “ditadura democrática”46, na procura de reforçar a relação entre a 
legitimidade e a instabilidade política mas, também, resgatando a ideia de regime 
ditatorial de partido dominante que Vasco Pulido Valente desenvolveu. Contudo, e 
como veremos, Lopes recusa que a violência política seja a característica definidora do 
regime, recusando portanto um dos principais eixos de análise de Pulido Valente, 
optando então pela observação do sistema político dessa “ditadura democrática” (Lopes, 
1990: 86).  
                                                
45 LOPES, Fernando Farelo, Um regime parlamentarista de partido dominante, in REIS, António, 
Portugal Contemporâneo, Volume 3, Publicações Alfa, Lisboa, 1990, pp. 85-100. 
46 O conceito de “ditadura democrática” em Farelo Lopes explica-se sobretudo através da Constituição de 
1919, mas sobretudo através do caciquismo político, prática herdada da Monarquia Constitucional 
(Lopes, 1990: 86). 
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A hegemonia do Partido Democrático não estava já assegurada com a supremacia 
parlamentar, estabelecida na Constituição de 1911, visto que a eleição do Chefe de 
Estado e a formação das câmaras legislativas podiam feri-la. Lopes defende que, usando 
os recursos do próprio Estado, o Partido Democrático (que por sua vez herdara o 
funcionamento do PRP) ganhou uma supremacia organizativa que contribuiu para a sua 
preponderância eleitoral: “na meia dúzia de eleições legislativas efectuadas entre 1913 
e 1926, excluindo as sidonistas (28 de Abril de 1918), os democráticos só não 
obtiveram a maioria parlamentar nas de 10 de Julho de 1921, «arranjadas» pelo 
gabinete liberal de Barros Queirós” (Lopes, 1990: 88). 
Farelo Lopes distingue três principais características no sistema partidário da I 
República: (1) o acesso muito esporádico ou parcial ao poder por parte de algumas das 
forças políticas (monárquicos, por exemplo); (2) o mesmo não aconteceu com os 
chamados partidos do regime; (3) o Partido Democrático destaca-se e a sua hegemonia é 
inquestionável (Lopes, 1990: 90). O historiador sintetiza: “a República exibe um 
sistema multipartidário com um partido (fortemente) dominante. Nisso se distinguia do 
regime monárquico, sob o qual prevaleceu o sistema de rotativismo bipartidário” 
(Lopes, 1990: 90). Na busca de elementos que justificassem esse “exclusivismo 
político” do Partido Democrático, Farelo Lopes concentra-se na Constituição de 1911, 
onde identifica três inovações em relação à Monarquia Constitucional: (1) a substituição 
do rei pelo Presidente; (2) o Parlamento passar a ser totalmente electivo; (3) o princípio 
da supremacia parlamentar (Lopes, 1990: 91). O historiador conclui que “não se deve 
inferir que a Constituição assegurava directamente a «ditadura democrática». Ela 
favorecia o partido que dispusesse da maioria parlamentar (…), mas a obtenção e a 
salvaguarda dessa maioria decorriam em grande parte de determinadas leis e práticas 
eleitorais (…)” (Lopes, 1990: 92-93). 
O sistema eleitoral era, na província, o principal obstáculo para os republicanos, pois era 
onde reuniam menos apoios, e onde, já durante a Monarquia, as eleições eram “feitas” 
pelos caciques, levando a competição política para as fidelidades pessoais e, para o 
historiador, essa situação deixou os líderes republicanos perante num impasse: optavam 
pela normalidade constitucional (abrindo o processo político) ou prolongavam a 
ditadura revolucionária do governo provisório até à consolidação do regime. A escolha 
da primeira hipótese foi acompanhada de manipulação e pressão eleitoral (Lopes, 1990: 
93). 
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Assim, Farelo Lopes conclui que a hegemonia do Partido Democrático construiu-se 
sobretudo através de práticas ilegais, pois a “violação das regras do jogo quase se 
tornou uma modalidade legítima da competição política” (Lopes, 1990: 100). Para o 
historiador, essa situação de bloqueio de acesso ao sistema político é a principal causa 
da crise de legitimidade que levou, em 1926, à substituição da República por uma 
Ditadura Militar. 
 
Apesar das suas características distintivas, as interpretações da natureza do regime 
destes historiadores convergem na definição do regime da I República: foi uma quase-
democracia com princípios republicanos (educação, laicismo, representação política), 
no sentido em que tentou reproduzir o funcionamento institucional de uma democracia. 
Não o conseguiu, principalmente, devido ao contexto socioeconómico e ao 
comportamento desleal da Oposição, que tentou chegar ao poder através de golpes 
armados, instaurando a instabilidade e a violência política. Estes historiadores 
concentraram a sua análise em algumas características formais do sistema político do 
regime, i.e. a sua Constituição, mas também as suas leis e os seus processos eleitorais, 
dando pouco ênfase à dimensão ideológica e de acção política do Partido Democrático 
(e PRP) e dos seus líderes. A abordagem comparada de António Costa Pinto, que 
integra o perfil socioeconómico traçado por António José Telo no sistema de análise de 
Juan J. Linz, e ainda acompanha as conclusões de João Serra sobre os processos 
eleitorais e sobre o comportamento desleal da Oposição, é talvez a que melhor 
representa este grupo de historiadores, potenciando as suas análises através de um 
enquadramento teórico comparativo. 
 
3. A República enquanto revolução permanente: Vasco Pulido Valente e Rui Ramos 
Vasco Pulido Valente, em A «República Velha» (2010a) e em O Poder e o Povo 
(2010b)47, oferece uma interpretação política e histórica em grande medida contrastante 
com as que vimos anteriormente. Insistindo no carácter jacobino das principais figuras 
do PRP, nomeadamente de Afonso Costa e de António José de Almeida, Pulido Valente 
descreve a I República como um “estado de coisas”, reconhecendo a tentativa dos 
                                                
47 VALENTE, Vasco Pulido, A «República Velha», Aletheia Editores, Lisboa, 2010a; VALENTE, 
Vasco Pulido, O Poder e o Povo, Aletheia Editores, Lisboa, 6ª edição, 2010b [1976]. 
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republicanos em criar um regime, mas recusando a ideia de ter existido um 
propriamente dito (Valente, 2010b: 12). Contudo, Pulido Valente qualifica, ao longo das 
obras referidas, esse “estado de coisas” de duas formas: em primeiro, é assumida a 
intenção de Pulido Valente em apresentar o PRP como um partido revolucionário com 
uma liderança radical; em segundo, e partindo da sua visão do PRP, Pulido Valente 
opõe-se sucessivamente ao carácter democrático que alguns historiadores atribuíram à I 
República, rejeitando assim aquela que era a propaganda oficial do próprio PRP. Estas 
qualificações, sustentadas nos factores que abaixo enumeramos, são determinantes para 
compreender a interpretação do historiador. 
A lei eleitoral e as eleições. Praticamente desde o seu nascimento, o PRP usou a lei 
eleitoral para criticar a Monarquia, defendendo o sufrágio universal e a adopção de 
círculos uninominais. A recusa dos republicanos em, uma vez no poder, executar essa 
alteração, publicando uma lei que restringiu ainda mais o direito de voto48, foi para 
Pulido Valente fatal para as pretensões republicanas. “António José d’Almeida publicou 
a lei que definia a natureza do acto eleitoral e o regulamentava. Em nenhum outro 
documento mais claramente se pode ver o fracasso da República como regime nacional 
e «democrático». António José d’Almeida quebrava duas das mais velhas e sagradas 
promessas do Partido Republicano, anos a fio proclamadas em comícios e atiradas à 
face corrupta da Monarquia: o sufrágio universal e os círculos uninominais” (Valente, 
2010b: 179). 
A mesma lei eleitoral deu origem àquilo que Pulido Valente trata de fraude eleitoral, 
através dos artifícios impostos pelo PRP de modo a garantir, na eleição de 1911, a sua 
vitória na província, onde reunia poucos apoios49. Isto porque se proibiram os partidos 
monárquicos (o que incluía os partidos de republicanos dirigidos por antigos 
monárquicos) e os partidos regionais, e porque a lei decretava vitória imediata às listas 
que se fossem as únicas a candidatarem-se nos seus círculos (Valente, 2010a: 16). 
Assim, “com todas as pressões a que os adversários potenciais tinham sido submetidos 
para os obrigar a desistir, o PRP apareceu de facto sem oposição em cerca de quarenta 
                                                
48 De acordo com Pulido Valente (2010a: 37), “em 5 de Outubro de 1910 existiam cerca de 700 000 
eleitores; em 1911, 850 000; em 1913, o número baixou para 600 000, pouco mais do que em 1871 (já 
tinham sido, lembre-se, 950 000 em 1890)”. 
49 Vasco Pulido Valente recorda que frequentemente a imprensa insistia, na sua perspectiva 
correctamente, que o PRP (e aliás o republicanismo) estava limitado à cidade de Lisboa, raro ou 
inexistente fora da capital e da cidade do Porto (em muito menor escala): “O PRP era (…) um partido 
lisboeta, não um partido português. De resto, excepto em períodos eleitorais, Portugal não tinha vida 
política, ao passo que Lisboa vivia numa permanente agitação” (Valente, 2010b: 66). 
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dos sessenta e dois círculos existentes. Assim, o Governo Provisório não só se poupou 
ao embaraço de uma alta percentagem de abstenções na província monárquica, mas 
conseguiu preservar para consumo externo a ilusão de que a República era um regime 
nacional” (Valente, 2010b: 182). Pulido Valente conclui: “houve chantagem, suborno, 
recenseamentos falsos, voto múltiplo, «chapeladas», sufrágio de ausentes e defuntos, 
numa palavra, o que se achou necessário para provar à Inglaterra que Portugal amava 
a República. A lei eleitoral e as eleições demonstraram à sociedade que a República 
pertencia apenas aos republicanos da propaganda” (Valente, 2010a: 16-17). 
A apropriação do Estado e do regime pelos republicanos. O final da citação acima 
remete-nos para um factor central na interpretação de Pulido Valente da I República, 
que é o monopólio de legitimidade política do PRP, que ocupara o Estado procurando 
personificar a República. A perseguição dos republicanos aos monárquicos terá sido, de 
acordo com Pulido Valente, o ponto de partida, comummente através de repressão 
violenta, visto que “logo nas semanas seguintes ao 5 de Outubro foi evidente que a 
repressão legal não bastava para manter em respeito os inumeráveis inimigos da 
República” (Valente, 2010a: 8). Em 1911, ano de eleições, o PRP dominava as 
instituições políticas, de tal modo que, para Pulido Valente, “a luta decisiva era, 
portanto, a luta pela direcção do PRP” (Valente, 2010a: 22). Esse domínio era evidente 
na sociedade, tendo por isso originado uma corrida à militância, mesmo por parte de 
monárquicos, que viram no cartão do partido um meio de sobrevivência (profissional e 
social), não escapando contudo à distinção imposta, pelos republicanos, entre os do pré 
5 de Outubro e os do pós 5 de Outubro (Valente, 2010a: 18-19). 
Concentrando-se no pensamento e nos discursos dos radicais do PRP, especialmente 
nos de Afonso Costa, Pulido Valente salienta que este tinha um projecto revolucionário 
para o país, um projecto que passaria obrigatoriamente pela repressão e violência contra 
os monárquicos e contra os republicanos moderados, que quereriam reintegrar 
politicamente os monárquicos nas instituições. O chamado «discurso de Santarém» de 
Afonso Costa, em Novembro de 1912, foi interpretado por Pulido Valente como uma 
espécie de manifesto político, no qual o líder republicano confessava o seu projecto 
jacobino: “os democráticos propunham-se reservar a República ao «povo» jacobino e o 
Estado aos militantes «históricos» do PRP. A mais nenhum grupo ou interesse se 
reconhecia qualquer legitimidade política. (…) O «discurso de Santarém» (…) 
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afirmava, pura e simplesmente, a necessidade e a justiça de uma ditadura do PRP” 
(Valente, 2010a: 31-32). 
A violência e o terror. Como já foi referido acima, Pulido Valente insiste na ideia de 
que a repressão legal dos adversários políticos do PRP não era, aos olhos dos 
republicanos, suficiente. Como tal, a solução encontrada para os problemas que a lei não 
permitia resolver foi eliminar os problemas de facto: grupos de homens, como que uma 
«massa de patriotas», assaltavam e queimavam as sedes dos jornais, as lojas, os clubes e 
as associações que ferissem a «moral republicana» (Valente, 2010a: 10). Pulido Valente 
define aquilo que designa de terrorismo republicano ou jacobino: “o terror não vinha, 
evidentemente, do exercício constante da violência. A vida oscilava entre períodos de 
extrema violência e outros de relativa paz. O terror não vem do uso sistemático da 
força ou sequer da particular crueza da repressão. Vem sobretudo de não existir uma 
legalidade, ou sequer um simples conjunto de regras tácitas, mas fixas e 
compreensíveis, que definam os direitos e os deveres dos indivíduos e das instituições, e 
também da ausência de qualquer linha, mesmo ténue e até secreta, que separe os 
agentes da repressão das pessoas privadas” (Valente, 2010a: 10). 
Ora, Pulido Valente interpreta este terrorismo como uma acção influenciada pelos 
radicais do PRP, e não como uma consequência natural ou espontânea da situação 
política e social do pós 5 de Outubro. “Os chefes radicais, no Parlamento ou através de 
O Mundo, designavam as vítimas permissíveis e as alturas em que o povo se devia 
mexer ou ficar quieto. (…) O modus operandi e, largamente, a escolha do momento e 
dos alvos individuais eram deixados ao arbítrio dos executantes. A direcção radical, no 
entanto, ia decidindo que malfeitores e que delitos se podiam, ou não podiam, em 
determinada altura «tolerar», e atiçava ou refreava o ardor das massas, de acordo com 
as suas conveniências tácticas” (Valente, 2010a: 12). Esta interpretação de Pulido 
Valente é central para a tese que defende, e é também um dos pontos onde mais 
contrasta com os historiadores e com as interpretações que vimos anteriormente. 
O anticlericalismo. O republicanismo em Portugal, inspirado no modelo francês, 
procurou laicizar a sociedade. No caso português, Pulido Valente foca a sua atenção na 
Lei de Separação entre o Estado e a Igreja e numa conferência de Afonso Costa, 
intitulada «Catolicismo e Socialismo», na qual o líder republicano explicara o projecto 
dos radicais para a laicização do país, interpretando-as como uma declaração de 
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perseguição à Igreja e ao clero: “o governo aplicou «rigorosamente» a Lei de 
Separação e de tal zelo resultou, como seria de prever, a prisão de dezenas e dezenas 
de padres, o desterro de meia dúzia de bispos e provocações sem fim ao clero e aos 
crentes” (Valente, 2010a: 35). A laicização do país desencadeou a perseguição e 
expulsão de ordens religiosas, assim como a abolição de feriados religiosos (excepção 
do Natal, que foi renomeado de «dia da família») (Valente, 2010b: 223), seguindo-se a 
constituição de “purgas carbonárias”, que se dedicavam a “espancar padres, guerrear 
caciques e, de maneira geral, aterrorizar as populações locais” (Valente, 2010b: 249). 
 
Os quatro factores que acima referimos, aos quais se junta a inegável instabilidade 
política que marcou a vida da I República, são os alicerces da interpretação de Pulido 
Valente. Assim, o historiador, na sua recusa em definir a I República como um regime 
(Valente, 2010b: 12), vem reforçar a sua tese implícita de que a I República foi um 
movimento revolucionário de partido único, o PRP, que ocupou e dominou todas as 
instituições de poder do país. Ou seja, Pulido Valente sugere que o seu carácter 
revolucionário foi o que impediu que a I República se constituísse regime, pois actuou 
sempre fora de um qualquer enquadramento institucional ou legal. Por isso, defende 
Pulido Valente, “a República, longe de ser «democrática» no sentido moderno da 
palavra, sobrevivera sobretudo graças ao terror popular (isto é, não policial). Ou seja, 
para lá da retórica oficial e oficiosa, estabelecera na prática uma ditadura de massas” 
(Valente, 2010b: 328). 
Sem ter aprofundado a sua visão acerca do enquadramento legal da I República, Pulido 
Valente identifica, mesmo assim, a Constituição como um instrumento dos republicanos 
para preservar o poder. Para ele, o Estado uma vez apropriado, a Constituição foi a 
garantia de poder dos radicais, impedindo que a Oposição acedesse ao poder por via 
legal. “Exactamente porque a Constituição não passava da arma demasiado eficiente 
de um partido, canalizou toda a Oposição para a rebelião armada, e as revoltas, de 
facto, sucederam-se” (Valente, 2010b: 255). Esta tese da impossibilidade de acesso 
legal ao poder pela Oposição vem fortalecer a tese principal do historiador, insistindo 
que a I República não foi democrática, antes uma revolução permanente das elites 
republicanas. Assim, concluindo, para Pulido Valente, “o democratismo republicano 
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não podia deixar de se revelar por aquilo que era: a expressão ideológica da vontade 
revolucionária da pequena burguesia urbana” (Valente, 2010b: 37). 
 
Dando seguimento às pistas lançadas por Pulido Valente, Rui Ramos, primeiro no 
volume A Segunda Fundação (1994)50, e depois principalmente nos dois artigos Sobre o 
carácter revolucionário da Primeira República portuguesa (1910-1926): uma primeira 
abordagem (2003)51 e Foi a Primeira República um regime liberal? Para uma 
caracterização política do regime republicano português entre 1910 e 1926 (2004)52, 
constrói uma interpretação sobre a natureza política do regime da Primeira República 
centrada na questão da sua legalidade. 
Rui Ramos considera que o eixo analítico que os historiadores mais têm seguido e 
trabalhado, enfocando sobretudo os princípios constitucionais e o (fraco) 
desenvolvimento económico e social do país, tem prejudicado a compreensão histórica e 
política da I República53. As interpretações que partiram deste eixo analítico, para Rui 
Ramos, “têm reduzido os dramas do regime republicano entre 1910 e 1926 a um 
problema de «legitimidade»”, sendo, para o historiador, o eixo analítico mais correcto 
aquele que se debruça sobre a legalidade do regime, visto que “para além de qualquer 
défice de legitimidade, o regime republicano sofria em primeiro lugar de um problema 
de «legalidade»: da incapacidade para assegurar que as acções do poder se 
processariam através da lei e nos limites da lei” (Ramos, 2003: 7-8). 
Reflectindo sobre o significado a atribuir ao conceito de “liberal” na avaliação do 
regime da I República, Rui Ramos conclui que só uma definição “histórica”54 do 
                                                
50 RAMOS, Rui, A Segunda Fundação, in MATTOSO, José, História de Portugal, vol. VI, Lisboa, 
Círculo de Leitores, 1994. 
51 RAMOS, Rui, Sobre o carácter revolucionário da Primeira República Portuguesa (1910-1926): uma 
primeira abordagem, Polis: revista de estudos jurídico-políticos, II, 9-12, 2003. 
52 RAMOS, Rui, Foi a Primeira República um regime liberal? Para uma caracterização política do 
regime republicano português entre 1910 e 1926, in BAIÔA, Manuel, Elites e Poder. A crise do Sistema 
Liberal em Portugal e Espanha (1918-1931), Colibri, 2004, pp. 185-246. 
53 Uma interpretação que Rui Ramos relaciona com o eixo analítico anglo-saxónico do “problema político 
latino”, usado essencialmente para explicar o fracasso das instituições democráticas nos países da 
América Latina através do baixo desenvolvimento social e económico dessas sociedades, sendo essa falta 
de desenvolvimento a raiz da instabilidade política. Rui Ramos identifica a interpretação histórica da 
Primeira República de António Costa Pinto como uma interpretação que segue este eixo analítico. 
54 “Por definição «histórica», entendo uma utilização do conceito que assente, não na determinação a 
priori do que deva ser classificado como liberalismo, mas no estudo do que efectivamente foi chamado 
liberalismo em determinado lugar ou momento, sem nos preocuparmos com a coerência dogmática ou a 
universalidade da definição a que assim fôr possível chegar” (Ramos, 2004: 198). 
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liberalismo permite compreender a natureza política do regime55. Este ponto de partida 
na interpretação de Rui Ramos levá-lo-á a procurar a referência histórica do presumível 
carácter liberal do regime, primeiro no liberalismo da Monarquia Constitucional e 
depois nos regimes liberais europeus contemporâneos da I República portuguesa, 
considerando em ambos os casos que a equiparação não é possível devido ao carácter 
revolucionário do regime português56. Perante esta sua conclusão, o historiador reafirma 
a “legalidade” do regime como a questão central no estudo e na compreensão da I 
República portuguesa: “a questão política foi sempre a do acesso ao poder por via não-
eleitoral” (Ramos, 2004: 217). 
Rui Ramos introduz, assim, o conceito de constituição não-escrita, composta por três 
artigos que, na sua perspectiva, constituíram o manual de acção política dos 
republicanos do PRP: (artigo 1) O Estado era a reserva dos republicanos; (artigo 2) Por 
republicanos, entendiam-se os membros do Partido Republicano Português; (artigo 3) 
O PRP reservava-se o direito de empregar a força para corrigir qualquer situação em 
que não estivesse assegurada a sua presença ou influência no Estado (Ramos, 2003: 
31). 
O primeiro artigo aponta para a condição de apenas os republicanos poderem exercer o 
poder político. Isto é, a República dos republicanos constituía o único regime legítimo. 
Na prática, defende Rui Ramos, existiu o consenso entre republicanos que apenas 
aqueles que defendiam a República estariam aptos para a servir, o que resultou no dito 
«Portugal é para todos, mas o Estado é para os republicanos», uma máxima aplicável a 
todo o tipo de cargos públicos. Mesmo na Assembleia da República, deputados e 
ministros exigiam a acção contra os ‘reaccionários’, mesmo que fora das normas 
constitucionais, uma vez que “o governo da república que queira conservar-se dentro 
das normas constitucionais está desarmado” (Ramos, 2003: 33). Rui Ramos salienta a 
                                                
55 Rui Ramos já defendera um ponto de vista semelhante em RAMOS, Rui, A causa da história do ponto 
de vista político, Penélope, Lisboa, 5, 1991, pp. 27-47. 
56 Sobre a I República e o liberalismo na Monarquia Constitucional: “Em suma, a proclamação da 
república em Portugal em 1910 assinalou, antes de tudo o mais, a conquista do estado por um 
movimento revolucionário, representado pelo Partido Republicano Português (…). Foi isto, mais do que 
a falta de um rei, que diferenciou a república de 1910 do liberalismo vigente na última fase da 
monarquia constitucional. (…) Ao ser revolucionária, a República deixara de ser «liberal» naquele 
sentido que o liberalismo assumira, dentro da Monarquia Constitucional, na segunda metade do século 
XIX: um debate político aberto a todos os que respeitassem a legalidade e pudessem falar a linguagem 
dos direitos individuais.” (Ramos, 2004: 208-209). Sobre os regimes liberais europeus: “(…) as causas 
da divergência entre a Primeira República portuguesa e os demais estados europeus residem 
fundamentalmente na dimensão revolucionária do regime republicano em Portugal.” (Ramos, 2004: 
212). 
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importância deste ponto: a crença que os cargos públicos da República deviam ser 
exclusivos aos militantes republicanos levou ao apoio, em plena sede do poder 
legislativo, do desrespeito pelas normas constitucionais com vista a proteger a 
República dos monárquicos e de outros inimigos (Ramos, 2003: 32-33). 
O segundo artigo, ‘por republicanos, entendiam-se os membros do Partido 
Republicano Português’, era, argumenta Rui Ramos, menos consensual no PRP do que 
o primeiro, mas a sua utilidade prática, que era fazer cumprir o primeiro artigo, tornou-
o numa necessidade, pois permitia a identificação dos verdadeiros republicanos. Assim, 
foi o Directório do PRP que escolheu os deputados para a Assembleia Constituinte, em 
1911, e que antes já havia decidido quem seriam, em 1910, os membros do Governo 
Provisório da República, funcionando como um centro de legitimidade política da 
República. Mais tarde, em 1912, após a cisão do PRP em diferentes partidos, os 
apoiantes de Afonso Costa, vendo-se para trás na corrida pelo poder (derrotados nas 
presidenciais e dominados na Assembleia pelos seus adversários), recuperaram o PRP, 
alegando que a República não estava segura e que, por isso, o PRP era ainda necessário. 
Rui Ramos procura salientar o facto de o PRP ser a única fonte de legitimidade política 
com autoridade moral para proteger a República, pois era no partido onde se 
encontravam os verdadeiros militantes e os únicos que não pactuariam com o inimigo. 
Para o historiador, este estatuto do PRP explica igualmente a hegemonia dos afonsistas 
durante o período 1910-1926 (Ramos, 2003: 34-36). 
O terceiro artigo, ‘o PRP reservava-se o direito de empregar a força para corrigir 
qualquer situação em que não estivesse assegurada a sua presença ou influência no 
Estado’, estabelece a revolução como prerrogativa política do PRP, e é assim resumido 
por Rui Ramos: “o «povo» republicano reservava-se o direito, sempre que as 
instituições não asseguravam os resultados que lhe convinham, de intervir 
revolucionariamente, contra a legalidade” (Ramos, 2003: 37). Aqui, o povo 
republicano é apenas uma forma de se referir ao PRP, o verdadeiro motor do povo 
revolucionário. Na prática, o que Rui Ramos sugere é que somente o PRP podia 
governar, pois fazia com que a sobrevivência do regime se baseasse em si próprio, 
delineando as regras do jogo político de modo a excluir os inimigos da República. 
Como tal, a lei só era válida enquanto não ameaçasse a hegemonia do PRP. O 
historiador argumenta que uma prova desse facto é que, ao longo da vida da I 
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República, ninguém governou duradouramente sem manter uma relação com o PRP57. 
No fundo, sintetizando o argumento, o monopólio da legitimidade política, 
nomeadamente do uso da força, estava concentrado no PRP (Ramos, 2003: 36-38). 
Rui Ramos utiliza estes três artigos para propor uma caracterização política do regime 
da I República enquanto regime revolucionário e não-democrático: “A república 
substituiu uma legitimidade de tipo tradicional por uma legitimidade revolucionária, e 
não por uma legitimidade propriamente democrática. A república não se inscreve 
assim numa evolução democrática, mas numa ruptura revolucionária” (Ramos, 2004: 
223). Esta caracterização impõe três esclarecimentos. 
O primeiro, em relação ao significado de ‘revolucionário’, frisar que Rui Ramos 
introduz este conceito em oposição a ‘regime constitucional’, seguindo a legalidade 
como eixo analítico central para a compreensão da natureza política do regime, e 
reforçando portanto a sua interpretação de uma república ilegal. Nas suas palavras, 
“não empregamos esta expressão por contraste com «regime conservador», mas sim 
em contraste com «regime constitucional». (…) Significa antes o seguinte: a 
dependência do poder em relação a um movimento animado por um espírito 
revolucionário. Em vez de estar fundado na legalidade, na presunção de que as forças 
políticas existentes respeitam o quadro constitucional, e de que as autoridades agem 
através de procedimentos previstos na lei, o regime revolucionário assenta num 
movimento político que, em nome da revolução, se propõe funcionar como defensor do 
regime, porque suspeita de que este seria subvertido caso o movimento fosse 
desmobilizado” (Ramos, 2004: 223). 
O segundo, referir que Rui Ramos realça o carácter permanente da acção revolucionária, 
recusando que se tratasse apenas de um momento inicial ou fundador. Isto porque a 
ausência de o estabelecimento de uma ordem legal de facto aceite por todos tornou a 
revolução uma possibilidade sempre eminente, em grande parte devido à arbitrariedade 
do movimento republicano. Assim, “esta arbitrariedade do movimento republicano 
negava o estado de direito em que assentavam os regimes constitucionais: não era um 
órgão constitucional, legalmente estabelecido, que decidia que a constituição tinha sido 
                                                
57 Duas tentativas de o fazer resultaram, inclusive, em assassinatos: primeiro, Sidónio Pais, e depois 
António Granjo. 
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violada, mas um movimento de militantes cuja representação era reivindicada por um 
partido” (Ramos, 2004: 226). 
Em terceiro, Rui Ramos sublinha que, quanto ao seu carácter revolucionário, o caso 
português não foi único na Europa, tendo situações semelhantes ocorrido na III 
República Francesa (1870-1940) e na II República Espanhola (1931-1939). Este ponto 
serve essencialmente de sustentação argumentativa, permitindo ao historiador 
demonstrar a pertinência da sua interpretação histórica e política através de casos 
contemporâneos ao português. 
Assim, esta definição de regime revolucionário, construída por uma perspectiva jurídica 
sobre o regime, consiste, no fundo, em recusar que a I República portuguesa tivesse sido 
um Estado de Direito: “os defensores do regime não podiam deixar-se limitar por leis 
gerais que impedissem uma pronta acção para preservar o predomínio dos 
republicanos. Não bastava prevenir ilegalidades, já que um grupo «monárquico» ou de 
«maus republicanos» podia aproveitar-se da legalidade para se apossar do poder” 
(Ramos, 2004: 230). Esta interpretação de Rui Ramos é, portanto, semelhante à de 
Vasco Pulido Valente apenas na aparência, pois concentra a sua argumentação na 
legalidade do regime, enquanto Pulido Valente, tendo referido que o desrespeito pela 
legalidade era prática comum dos republicanos, concentra a sua análise no carácter 
violento e por vezes repressivo do regime, personalizado pelos líderes do PRP. Naquilo 
que deverá ser entendido como uma declaração de independência face à interpretação de 
Pulido Valente, Rui Ramos afirma que “o problema político da Primeira República 
colocado desta maneira [do ponto de vista da legalidade do regime] permite ultrapassar 
certos impasses analíticos, como aqueles que derivaram da tendência para atribuir os 
problemas da república à simples perversão dos seus líderes, ao grau de violência com 
que os seus apoiantes a defendiam, ou às suas propostas de laicização” (Ramos, 2004: 
229), todas elas linhas de interpretação seguidas por Pulido Valente, nas duas obras que 
analisámos. 
Concluindo, Rui Ramos defende que a crise que marcou a vida da I República 
portuguesa ocorreu, não porque se tratava de um regime democrático ou liberal, mas 
precisamente porque não conseguia sê-lo, tendo sido aprisionada por um movimento 
revolucionário “que se comportava como o factor de um golpe de estado permanente” 
(Ramos, 2004: 244). 
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As interpretações dos dois historiadores são muito diferentes em termos de abordagem 
metodológica58 mas muito próximas quanto à conclusão: a I República não só não foi 
um regime caracterizado pelos valores republicanos ou liberais, como também não foi 
um regime democrático (ou quase-democrático), mas sim um regime ilegal ou uma 
revolução permanente. Isto porque ambos defendem que se tratou de um regime cuja 
acção política foi, quase sempre, feita na ilegalidade. Pulido Valente insiste neste ponto 
e justifica-o, sobretudo, pelo retrato da violência política sobre os inimigos do partido 
hegemónico, enquanto Rui Ramos, recusando que a violência política seja suficiente 
para justificar o argumento, constrói uma argumentação jurídica, introduzindo o 
conceito de Constituição não-escrita que, de acordo com o historiador, determinava a 
acção política dos líderes republicanos. Rui Ramos defende, na prática, que a I 
República não foi um Estado de Direito, pois a imprevisibilidade que guiava a vida 
pública, graças aos constantes apelos ao desrespeito constitucional (quando o poder dos 
republicanos era ameaçado), são próprios de um regime dominado por um movimento 
revolucionário.  
  
                                                
58 Basta referir, por exemplo, que Vasco Pulido Valente, em O Poder e o Povo, recusou-se a identificar as 
fontes que usou, porque pretendeu “escrever um livro que se lesse e só o público poderá justificar os seis 
anos de trabalho que com ele” gastou [prefácio à 1ª edição (Valente, 2010b: 9)], optando ainda por um 
tom por vezes provocatório. Por seu lado, é notória em Rui Ramos a preocupação de dialogar com as 
interpretações de outros historiadores, nomeadamente procurando refutá-las e justificar a pertinência da 
sua abordagem, e a busca pelo rigor analítico. 
31 
 
III 
O NEO-REPUBLICANISMO E A FORMA DO ESTADO 
 
 
“Assim como é preciso virtude numa república, e, numa monarquia, 
honra, precisa-se de temor num governo despótico: quanto à virtude, 
não lhe é necessária, e a honra seria perigosa.”  
MONTESQUIEU59 
 
“Dans le régime moderne, l’État et les droits sont solidaires et 
adversaires, mais adversaires comme une conséquence de cette solidarité 
première.” 
PIERRE MANENT60 
 
 
O republicanismo refere-se a uma tradição de pensamento político que remete para a 
forma política das repúblicas romanas, recuperada ao longo dos séculos por inúmeros 
pensadores políticos, nomeadamente no período renascentista e nos séculos XVII e 
XVIII61, tanto na Europa como nos Estados Unidos da América – os founding fathers 
americanos, sobretudo James Madison e Thomas Jefferson, estão entre os mais notáveis 
representantes do pensamento republicano, seguindo a tradição desde Maquiavel, 
Montesquieu, e John Locke, entre outros. Como foi compreendida por esta tradição de 
pensamento, res publica – ‘coisa pública’ – remete para uma sociedade onde é 
reconhecida a igualdade entre os seus cidadãos e onde a forma do governo garante o 
predomínio da lei e impede o exercício de um poder arbitrário e pessoal sobre a 
                                                
59 MONTESQUIEU, O Espírito das Leis, São Paulo, Martins Fontes, 2000, p.38 (Livro III, Capítulo IX). 
60 MANENT, Pierre, Cours familier de philosophie politique, Gallimard, Collection tel, 2001, p.288. 
61 Sobre o republicanismo no século XVIII, cf. ALBERTONE, Manuela, Democratic Republicanism. 
Historical reflections on the idea of republic in the late 18th century, History of European Ideas, 33, 
2007, pp. 108-130. 
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população – i.e. uma certa forma de organização política, com “uma arquitectura 
constitucional” (Leite Pinto, 2001: 469). 
O neo-republicanismo está umbilicalmente ligado à tradição do republicanismo e 
designa a corrente de autores contemporâneos que procura recuperar essa tradição do 
republicanismo, e adaptar e rever as suas várias ideias, em busca do desenvolvimento de 
um republicanismo que responda às necessidades das nossas sociedades actuais62 
(Lovett et al., 2009: 12). Ou seja, o neo-republicanismo “explica-se, pois, através de um 
complexo processo de revisão histórica que começa por pôr em causa a tese liberal da 
prioridade dos direitos naturais na construção do Estado e da sociedade modernos e 
acaba por afirmar a permanência (e a defesa) dos valores republicanos no Estado, na 
sociedade e na política actuais” (Leite Pinto, 2001: 469). Este recuperar da tradição 
republicana apoia-se em três das suas principais ideias. A primeira é a concepção de 
indivíduo livre enquanto indivíduo livre da dominação de um mestre ou dominus. A 
segunda é a concepção de Estado livre como aquele que garante aos seus cidadãos a 
liberdade da dominação, entre cidadãos e do Estado sobre o cidadão. A terceira é a 
concepção de boa cidadania enquanto um compromisso de vigilância para a preservação 
do Estado enquanto agente de não-dominação (Lovett et al., 2009: 12). 
Estas principais ideias serão desenvolvidas ao longo deste capítulo. Assim, 
abordaremos, num primeiro momento, o debate sobre a questão da liberdade 
republicana, determinante para a compreensão das instituições do Estado republicano, 
para apresentar, num segundo momento, um modelo ideal de forma institucional do 
Estado republicano. Finalmente, num terceiro momento, faremos a importante distinção 
entre república e democracia. 
 
1. As concepções de liberdade e o neo-republicanismo 
Discutir o que é a república é, em grande medida, discutir o que é liberdade política ou, 
noutros termos, a liberdade republicana (Shaw, 2003: 46). Tal discussão leva-nos, 
inevitavelmente, ao famoso ensaio de Isaiah Berlin, Two Concepts of Liberty6 3 , no qual 
                                                
62 O neo-republicanismo tem ocupado um lugar importante na Teoria Política e na História, mas também 
em outras áreas, como no Direito. Ver Besson e Marti (2009). 
63 BERLIN, Isaiah, Two Concepts of Liberty, in Four essays on liberty, Oxford, Oxford University Press, 
1992, pp. 118-172. Sobre o pensamento político de Berlin, em especial sobre os seus dois conceitos de 
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o inglês nascido em Riga distingue liberdade negativa de liberdade positiva, uma 
distinção em muitos aspectos próxima à de Benjamin Constant, no seu discurso De la 
liberté des anciens comparée à celle des modernes64, nomeadamente quanto aos 
conceitos de liberdade negativa (Berlin) e liberdade dos modernos (Constant). 
Liberdade negativa (que é liberdade política65) significa, tal como Berlin a definiu, o 
facto de um sujeito ser livre na medida em que ninguém – um indivíduo ou grupo de 
indivíduos – interfere com a sua acção. Ou seja, “a liberdade do sujeito é, assim, 
directamente equacionada com a interferência de terceiros” (Branco, 2004: 63), o que 
significa que “you lack political liberty or freedom only if you are prevented from 
attaining a goal by human beings” (Berlin, 1992: 122)66. Por seu lado, o conceito de 
liberdade positiva, apoiada numa concepção racional de liberdade, coloca a questão 
sobre quem tem a legitimidade para interferir sobre o sujeito67: “I wish my life and 
decisions to depend on myself, not on external forces of whatever kind. I wish to be the 
instrument of my own, not of other men’s acts of will” (Berlin, 1992: 131). Defende o 
inglês que estas duas concepções de liberdade, aparentemente semelhantes, 
desenvolveram-se historicamente em sentidos contrários, entrando por isso, 
inevitavelmente, em conflito68 (Berlin, 1992: 132). 
O debate liberal, entre defensores das liberdades negativa e positiva, levará a uma 
revisão do significado de república pois, enquanto Estado protector da liberdade 
política dos seus cidadãos, se trata de um conceito dependente de uma concepção prévia 
de liberdade. No debate republicano, dando origem ao que se chamou de neo-
republicanismo, Pocock, seguindo uma concepção positiva de liberdade, Skinner, 
seguindo uma concepção negativa de liberdade, e Pettit, sugerindo uma terceira via (à 
qual Skinner se juntará), são os mais influentes (Moatti et al., 2009: 11). 
                                                                                                                                          
liberdade, cf. GRANT, Robert, Morality, Social Policy and Berlin’s Two Concepts, Social Research, vol. 
66, 4, 1999, pp. 1217-1244. 
64 Cf. MURDACO, B. F., "Constant's Conception of Modern Liberty: Positive and Negative", Paper 
presented at the annual meeting of the Midwest Political Science Association, Palmer House Hotel, 
Chicago, 2007. 
65 Ver Berlin (1992: 121). 
66 Para uma crítica ao conceito de liberdade negativa de Berlin, ver TAYLOR, Charles, What’s wrong 
with Negative Liberty?, in RYAN, Alan, The Idea of Freedom: Essays in Honour of Isaiah Berlin, 
Oxford, Oxford University Press, 1979. 
67 “Esta é uma percepção da ideia de liberdade que decorre directamente do desejo da parte do sujeito 
de ser o seu próprio mestre, de se conhecer a si mesmo e controlar a sua existência” (Branco, 2004: 70). 
68 Berlin identifica a liberdade positiva com formas autoritárias de exercício de poder político, i.e. com 
regimes inimigos da liberdade: “(…) como Berlin bem adverte, este mecanismo faz com que seja possível, 
porventura até justificável e legitimável, a coerção de terceiros no seu próprio nome, benefício e 
interesse” (Branco, 2004: 71). 
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Concentraremos a nossa atenção nas propostas de Skinner e Pettit, deixando de lado a 
interpretação de Pocock que, por se centrar numa concepção aristotélica de cultura 
cívica69, se afasta do objecto deste capítulo, que é a forma política e institucional do 
Estado republicano. 
 
a) A liberdade republicana é a liberdade negativa (princípio da não-interferência) 
Ao longo da sua obra, Quentin Skinner procurou estabelecer a liberdade republicana 
como uma forma de liberdade negativa, contrariando a perspectiva que, até então, 
vigorava; a de que a liberdade republicana é liberdade positiva70, nascida da doutrina 
aristotélica de eudaimonia7 1  (Shaw, 2003: 46). Skinner considerou que a doutrina 
aristotélica dominava a compreensão de liberdade nos autores liberais (como Isaiah 
Berlin e Charles Taylor) (Shaw, 2003: 47), impedindo-os de verdadeiramente 
compreender a liberdade republicana, pelo que parte da sua missão passou por cortar a 
relação entre esta teleologia aristotélica e a liberdade republicana. O historiador 
construirá o seu argumento a partir da análise à obra de Maquiavel72. 
Maquiavel sugere que é a discórdia – e não a concórdia – entre as classes, grandi (i.e. 
poderosos) e popolo (i.e. povo), que contribui para a manutenção de um Estado livre. 
Esta posição de Maquiavel é vista por Skinner como fundamental, ao desligar a doutrina 
aristotélica de eudaimonia da liberdade política. Ou seja, para Skinner, Maquiavel 
rejeita a relação clássica entre a justiça e o bem comum da república (Shaw, 2003: 49). 
Esta ruptura levanta a questão de como construir uma comunidade política una a partir 
da discórdia, à qual Maquiavel responde com o estabelecimento da lei como guardiã da 
liberdade. Skinner vê aqui uma peça essencial do republicanismo: porque o homem tem 
                                                
69 A propósito da interpretação de Pocock, Moatti afirma que “les faiblesses historiques de ce modèle 
(linéarité, vision métaphysique du bien comum) se sont répercutées sur les penseurs de la république 
(Jürgen Habermas, par exemple) comme sur de nombreux mouvements politiques américains (féministes 
et communautaires), hostiles au libéralisme” (Moatti et al., 2009: 11). 
70 J.G.A. Pocock foi, talvez, o mais proeminente historiador a defender a liberdade republicana a partir de 
uma concepção de liberdade positiva, enfatizando as virtudes cívicas e a participação democrática e 
rejeitando que o republicanismo possa ficar de algum modo reduzido a um estatuto legal de direitos. Cf. 
POCOCK, J.G.A., The Machiavellian Moment, Princeton, Princeton University Press, 1975; POCOCK, 
J.G.A., Virtue, Commerce, and History, Cambridge, Cambridge University Press, 1985. 
71 Conceito de felicidade da Grécia Antiga, que Aristóteles adopta na sua obra. Refere-se a um estado de 
felicidade de bem-estar do espírito, a felicidade de uma vida boa. 
72 Cf. SKINNER, Quentin, Machiavelli on the maintenance of liberty, Politics, 18, 1983, pp. 3-15; 
SKINNER, Quentin, The idea of negative liberty, in Richard Rorty (ed), Philosophy in History: Essays 
on the Historiography of Philosophy, Cambridge, Cambridge University Press, 1984, pp. 193-221. 
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uma tendência para a corrupção, as leis podem e devem ser usadas para proteger a nossa 
liberdade política – “It seems obvious to Machiavelli, no less than to a contemporary 
theorist such as John Rawls, that there must be one distinctive set of constitutional 
arrangements which offers those living under it the best prospects of maintaining their 
liberty” (Skinner, 1983: 10). 
Skinner interpreta a concepção, dos liberais, de liberdade como não-interferência como 
uma doutrina da mão invisível, presumindo que a perseguição dos interesses individuais 
levará a um bem comum da comunidade (Skinner, 1984: 244), da qual discorda por 
considerar promover a corrupção: “For Machiavelli, accordingly, the fundamental 
threat to liberty is not simply posed by the fact of human selfishness; it is rather that, in 
pursuing their self-interested desires, men are at the same time self-deceived. They are 
prone, that is, to entertain the false belief that the best way to attain their desired 
ends—including the maintenance of their personal liberty—will either be to evade their 
civic obligations altogether, or else to try to reshape the institutions of their community 
to serve their own ends” (Skinner, 1983: 4). Nos pensadores republicanos, 
nomeadamente Maquiavel, esse problema não existe, visto que a lei protege dos 
egoísmos individuais, estabelecendo a liberdade através de uma forma de coerção. Isto 
significa que, sem a lei, haveria desordem e não liberdade, o que implica igualmente 
que a lei tem a função latente de moldar a virtude cívica (Skinner, 1984: 244-245): a lei 
assume um papel libertador, enquanto liberating agency, pois liberta os cidadãos da sua 
inclinação natural para a corrupção ao forçá-los a agir de um determinado modo 
(Skinner, 1983: 13). Daqui resulta que os homens, sendo livres, ajam de acordo com o 
seu interesse próprio, embora as consequências das suas acções sejam canalizadas de 
modo a promover o interesse público e a liberdade individual (Skinner, 1983: 10). 
Skinner não procurou criar cidadãos: “the laws are not deployed to transform citizens’ 
corruption by moulding civic virtue, but to neutralise the consequences of corrupted 
self-interests and channel them into public interest” (Shaw, 2003: 52). 
Esta leitura de Skinner integra duas abordagens ao pensamento político moderno: uma 
que se foca na eficácia da máquina governamental, i.e. nas instituições e no seu 
funcionamento, e que se relaciona com a concepção negativa de liberdade; outra que 
realça a importância do espírito cívico, que se relaciona com a concepção positiva de 
liberdade. A revisão de Skinner consiste precisamente em romper com a concepção de 
republicanismo baseada no espírito cívico, enfatizando o papel das instituições do 
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Estado. Este projecto revisionista leva Philip Pettit a prosseguir o estudo do 
republicanismo a partir de uma concepção negativa de liberdade, reforçando a posição 
do discurso da Justiça, em vez do da virtude cívica, no centro do republicanismo73. 
 
b) Pettit: a liberdade republicana é a liberdade da dominação 
Philip Pettit, em Republicanism (1999), põe em causa a adaptação do conceito de 
liberdade negativa como não-interferência, popularizado por Isaiah Berlin e pertencente 
a uma tradição de pensamento liberal. Para Pettit, o republicanismo apoia-se numa outra 
forma de liberdade que não se encaixa na dicotomia negativa/positiva: a liberdade como 
não-dominação74. Ou seja, para o irlandês, existe “uma ideia de liberdade distintamente 
republicana, presente na literatura republicana desde a Antiguidade e que não seria 
recondutível a qualquer estereótipo” (Leite Pinto, 2001: 470). 
Uma relação de dominação existe quando alguém (individual ou grupo) tem, sobre um 
outro indivíduo, (a) a capacidade de interferir (b) com base na arbitrariedade (c) nas 
escolhas que esse indivíduo está em posição de fazer (Pettit, 1999: 52). Esta dominação 
pode exercer-se sob forma de dominium entre cidadãos ou grupos de cidadãos, quando 
um tem o poder de interferência arbitrária sobre o outro, ou sob forma de imperium, 
quando a dominação é exercida pelo(s) governante(s) sobre os cidadãos. Pettit considera 
que é possível deixar-se de ser livre mesmo sem interferência do dominador (Pettit, 
1999: 35), e que por isso a liberdade republicana deve ser compreendida pelo conceito 
de não-dominação. Para o demonstrar, Pettit exemplifica com a relação do escravo com 
o seu mestre: para Hobbes, se este tiver um mestre benevolente, o mestre poderá não 
intervir nas suas escolhas, pelo que enquanto assim for o escravo será livre; para Pettit, 
o escravo não é livre porque, mesmo que o mestre não interfira, o escravo sabe que ele 
tem o poder de interferir arbitrariamente sobre as suas escolhas quando quiser (Pettit, 
                                                
73 A proposta de Philip Pettit para esta questão da liberdade republicana será muito aplaudida por Skinner, 
que reconhece a influência desta na sua própria concepção do problema e da solução. Ver Skinner (1998: 
xi). 
74 Para contextualizar a teoria de Pettit no debate sobre o republicanismo, cf. SPRINGBORG, Patricia, 
Republicanism, Freedom from Domination, and the Cambridge Contextual Historians, Political Studies, 
vol. 49, 2001, pp. 851-876. Para críticas à proposta de Pettit, cf. LARMORE, Charles, A critique of 
Philip Pettit’s Republicanism, Philosophical Issues, 11, 2001, pp. 229-243; PAGE, Olof, La República 
impossible, Ideas y Valores, 143, 2010, pp. 137-159; COSTA, Victoria, Freedom as non-domination, 
Normativity, and Indeterminacy, The Journal of Value Inquiry, 41, 2007, 291-307; HARDY, William H., 
Before Domination and Dependence, The Southern Journal of Philosophy, XLVII, 2009, pp. 157-160; 
MARKELL, Patchen, The Insufficiency of Non-domination, Political Theory, 36, 2008, pp. 9-36. 
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1999: 34-35). Ou seja, para Pettit, não é apenas a acção arbitrária que define a 
dominação, mas sobretudo a possibilidade desta acontecer. Este conceito de liberdade 
como não-dominação é, por isso, mais forte que o de liberdade negativa, visando 
proteger os cidadãos e representando a liberdade republicana: a defesa da liberdade é 
contra a dominação e não contra a interferência. 
Esta perspectiva de Pettit, ao contrário da baseada no conceito de liberdade negativa, 
não vê a lei como um obstáculo à liberdade, mas como um garante da mesma. Para 
Pettit, a lei deve restringir os potenciais dominadores na sua acção arbitrária, 
assegurando que os cidadãos se mantêm livres da sua interferência. Ora, este ponto, da 
maior importância, concede às instituições do Estado um papel decisivo para a 
manutenção da liberdade política; ou seja, o design institucional do regime é 
determinante para a protecção da liberdade política dos cidadãos, permitindo que o acto 
de legislar e a aplicação da lei não sejam arbitrários, no sentido em que seguem o 
interesse comum de reduzir a dominação e que, ao mesmo tempo, não expõe as pessoas 
a juízes, burocratas e outras maiorias (Ferejohn, 2001). Este princípio institucional é, 
defende Pettit, similar ao praticado pelos romanos e, séculos depois, por Montesquieu, 
pelos whigs na Grã-Bretanha e pelos founding fathers americanos. A relação entre esta 
perspectiva de lei e liberdade e a república romana é salientada por Skinner (1998), que 
entretanto adopta a teoria de Pettit, ao identificar esta concepção republicana de Estado 
livre como uma teoria neo-romana (Skinner, 1998: 1-57). Assim, para Skinner, na 
república romana, o escravo não seria livre porque está sob a jurisdição de outro, o que 
não significa que exista sempre interferência mas sim que existe sempre dominação 
(Skinner, 1998: 41). 
Sobre a importância desta concepção de liberdade para a formação de um Estado livre, 
Skinner refere vários dos republicanos ingleses que, durante os séculos XVI e XVII, se 
opuseram à monarquia seguindo esta concepção neo-romana de liberdade. Para eles, a 
república era o único regime que possibilitaria um Estado livre, levando-os a identificar 
a monarquia à servidão, por oposição à república que, através a Constituição e as leis, 
protegeria a liberdade dos cidadãos (Skinner, 1998: 55-57). Este ponto é 
particularmente importante para o nosso objecto de investigação, visto que a 
propaganda republicana em Portugal também se concentrou com particular enfoque na 
defesa da liberdade política contra a arbitrariedade do poder. 
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A liberdade como não-dominação, conceito que Pettit opôs à tradição liberal que vive 
da dicotomia entre liberdade positiva e liberdade negativa, pertence, de acordo com 
Pettit e, depois, com Skinner, ao código genético do Estado republicano, reforçando 
assim o conceito de liberdade (em relação à liberdade negativa de Isaiah Berlin) e o 
papel da lei como garante dessa liberdade (e não como obstáculo). Aceitando e seguindo 
esta concepção de liberdade política, resta-nos abordar a questão da forma do Estado 
republicano, i.e. como devem as suas instituições ser organizadas e desenhadas de modo 
a preservar a liberdade política dos cidadãos. 
 
2. A forma do Estado republicano 
A propósito da Primeira República Francesa (1792 – 1804), Pierre Serna perguntava 
como definir o regime: “doit-on définir le régime de la république, et notamment de la 
première République, par le texte constitutionel, par le mode de gouvernance des 
institutions ou par l’expression de la souveraineté?” (Serna, 2009: 23). A questão de 
como definir um regime republicano não é de resposta simples, até porque, de certo 
modo, diferentes critérios levarão a diferentes conclusões acerca de um mesmo regime: 
definir apenas através do texto constitucional pode levar, por exemplo, a considerar 
como republicano um Estado cujo governo viole sucessivamente a sua Constituição. 
Mas, se lermos a pergunta de Pierre Serna com atenção, notamos que uma ideia está já 
implícita: independentemente do critério que escolhermos, teremos de definir o regime 
pelas suas instituições políticas. Esta tomada de posição, embora não seja consensual 
entre historiadores políticos, segue aquela que é, hoje, a prática dominante no domínio 
da teoria e da história política. 
A pergunta que se levanta é, assim, a seguinte: como se deve organizar um Estado para 
que faça respeitar a liberdade republicana; isto é, como minimizar institucionalmente a 
dominação entre cidadãos e do Estado sobre os cidadãos? É, no fundo, esta a pergunta 
que Alasdair MacIntyre coloca a Philip Pettit: “in what kind of institutions can the 
republicanism which he advocates be embodied?” (MacIntyre, 1994: 303). Pettit 
responde com uma muito interessante proposta de enquadramento institucional para um 
Estado republicano, adaptando a sua concepção de liberdade republicana a um quadro 
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teórico-institucional que utilizaremos, no capítulo seguinte, para a análise da 
historiografia apresentada no capítulo II. 
 
É importante recordar que o design institucional tem o objectivo de proteger a liberdade 
republicana, i.e. liberdade da dominação e não apenas da interferência, que segue a 
tradição liberal. Como tal, o design institucional tem de ser articulado de modo a 
garantir a inexistência da condição de dominação per se e, quando tal não for exequível, 
pelo menos reduzir, tanto quanto possível, a probabilidade de interferência (Lovett et 
al., 2009: 19). 
Para Pettit, a construção de um design institucional é fundamental, uma vez que, como 
vimos, a dominação é efectiva pelo simples facto de existir a possibilidade de ser 
exercido poder arbitrário pelos decisores políticos sobre os cidadãos, o que é 
independente das boas ou más intenções dos decisores políticos. Ou seja, Pettit recusa 
que o Estado republicano possa ser definido em função das suas lideranças, e vê como 
único garante da liberdade republicana a existência e correcto funcionamento das 
instituições políticas. Esta concepção não é original e recupera, em grande medida, a 
herança política e intelectual de, por exemplo, Montesquieu e os founding fathers 
americanos75. 
Há dois grandes princípios que o Estado republicano deve preservar: constitucionalismo 
e contestabilidade. 
 
a) Constitucionalismo 
Os instrumentos institucionais devem ser não-manipuláveis, de modo a que resistam às 
tentativas de exercício de poder arbitrário. Isto é, não pode existir a possibilidade de 
alguém (indivíduo ou grupo de indivíduos) ter o monopólio sobre o uso desses 
instrumentos ou alterá-los (i.e. manipulá-los) de modo a servir os seus interesses. Para a 
realização deste propósito, Pettit sugere três princípios, a que chama constitucionalismo, 
                                                
75 Importa referir que este exercício de construção de um design institucional ideal para um Estado 
republicano não é, da parte de Pettit, um exercício histórico, no sentido em que o historiador não procurou 
na História as melhores características de vários Estados republicanos, compilando as melhores num 
modelo ideal. É um exercício teórico, cujo resultado, Pettit constata, apresenta semelhanças com casos 
históricos de Estados republicanos (Pettit, 1999: 172). 
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no design institucional do Estado republicano: construir-se um «império de leis» (e não 
de homens), separação de poderes legais entre os diferentes partidos, e que a lei seja 
resistente à vontade da maioria (Pettit, 1999: 173). 
Sugerindo um «império de leis», Pettit considera que as leis do Estado devem ser gerais, 
comunicadas e inteligíveis, e que se devem aplicar a todos os cidadãos, incluindo os 
legisladores. Para o historiador, basta uma destas condições não se confirmar para 
existir dominação (Pettit, 1999: 174). Ainda, na tomada de decisão, o governo tem de 
decidir através da lei, e nunca através de particularismos que, mesmo que bem-
intencionados, realçam a possibilidade de uso de poder arbitrário e constituem, portanto, 
uma dominação. A legislação, se bem elaborada, não é manipulável e deve impedir a 
arbitrariedade. Assim, toda a actuação do governo (i.e. do poder político) deve ser 
conforme a lei (Pettit, 1999: 175). 
A separação de poderes, um princípio oriundo da obra de Montesquieu76 e determinante 
para os republicanos americanos77, pretende evitar que um grupo, ao controlar todos os 
poderes políticos, exerça dominação sobre os cidadãos (Pettit, 1999: 177). Finalmente, 
através da condição contra-maioritária pretende-se assegurar que as leis do Estado não 
são facilmente alteráveis em função da vontade da maioria, caso contrário estas tornar-
se-iam o reflexo da vontade dessa maioria e uma forma de dominação sobre os restantes 
cidadãos. Pettit sugere três designs institucionais que garantem esta condição: uma 
divisão bicameral do Parlamento, a existência de limites constitucionais ou a existência 
de uma Carta de Direitos (Pettit, 1999: 181). 
Este princípio a que Pettit chama de constitucionalismo é, portanto, uma proposta de 
características formais no desenho institucional do Estado, elementares para a protecção 
da liberdade republicana, i.e. liberdade enquanto não-dominação. 
 
b) Contestabilidade 
                                                
76 Cf. MONTESQUIEU, O Espírito das Leis, São Paulo, Martins Fontes, 2000, o Livro XI, pp. 165-196. 
77 James Madison, um leitor assumido de Montesquieu, é o autor do famoso federalist paper #47, onde 
esta questão é abordada directamente: “The accumulation of all powers, legislative, executive, and 
judiciary, in the same hands, whether of one, a few, or many, and whether hereditary, selfappointed, or 
elective, may justly be pronounced the very definition of tyranny” (Madison et al., 2001: 251). 
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O formalismo legal não pode ser a única e determinante característica para a definição 
do Estado republicano, na medida em que a aplicação das leis e a tomada de decisão 
política dentro do enquadramento legal do Estado permitem, mesmo assim, que a 
decisão seja, num certo grau, discricionária78. Por isso, para além do constitucionalismo, 
Pettit introduz o princípio de contestabilidade, que pretende responder a este obstáculo, 
defendendo que o que permite que uma decisão não seja pressentida como arbitrária é a 
possibilidade de, enquanto cidadãos, a podermos contestar se acharmos que esta vai 
contra os nossos interesses. Com esta perspectiva, Pettit pretende introduzir, no 
processo de decisão, um carácter democrático de ruptura com as concepções 
maioritárias de democracia79 e avança com três pré-condições para a possibilidade de 
contestação democrática: (i) a tomada de decisão é conduzida de modo a garantir a 
existência de bases para uma contestação; (ii) a existência de um canal que dê voz à 
contestação; (iii) um fórum que avalie a contestação e lhe responda. 
Para que existam bases para a contestação, os processos de decisão legislativa podem 
adoptar um de dois modelos: o modelo negocial, no qual cada grupo negoceia de modo 
a ter que fazer o mínimo de concessões possível, ou o modelo deliberativo, no qual cada 
parte contribui para a procura da melhor solução para o problema. Para a contestação, 
no primeiro modelo, é possível argumentar que a negociação foi feita de acordo com 
interesses que não são os seus; no segundo modelo, alegar que a discussão não se 
concentrou nos aspectos relevantes para a realidade em causa. No fundo, o objectivo da 
adopção de um destes modelos é que “at every site of decision-making, legislative, 
administrative, and judicial, there are procedures in place which identify the 
considerations relevant to the decision, thereby enabling citizens to raise the question 
as to whether they are the appropriate considerations to play that role” (Pettit, 1999: 
188). 
O que é necessário para que os contestatários tenham uma voz?80 Pettit sugere, num 
processo inclusivo, que membros da comunidade integrem os painéis legislativos, de 
                                                
78 Nenhuma lei contém em si mesmo todas as situações da sua aplicabilidade, até porque nem tudo tem de 
estar legislado, de modo a que os detentores dos diferentes poderes têm sempre uma margem de discrição 
na sua tomada de decisão (Pettit, 1999: 183). 
79 Pettit argumenta que a democracia não é apenas feita a partir de consensos, como é definida 
geralmente, mas sobretudo a partir da possibilidade de contestação. Ou seja, um governo democrático é 
aquele que também permite que se contestem as suas decisões (Pettit, 1999: 185). 
80 A esta pergunta, poder-se-ia responder através da referência a movimentos sociais, tais como os que 
lutam pelos direitos das mulheres ou pela protecção do meio ambiente. Contudo, argumenta Pettit, sendo 
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preferência através de eleição directa, de modo a que tenham peso na tomada de 
decisão. Na administração e no judicial, o historiador propõe uma representação 
estatística dos principais grupos que constituem a sociedade. Outros procedimentos 
serão aceitáveis, tais como escrever cartas aos seus representantes políticos, e Pettit não 
limita o seu quadro teórico a nenhum procedimento em concreto. O mesmo faz em 
relação ao fórum necessário para avaliar a contestação. A seu respeito importa somente 
referir que é central que as autoridades sejam obrigadas a lidar com a contestação, pelo 
que os procedimentos devem estar formalizados, e que é fundamental que, pela resposta 
à contestação, os contestatários não se sintam sob poder arbitrário81. 
 
c) Síntese 
Em dois princípios distintos, constitucionalismo e contestabilidade, Pettit afirma a 
necessidade do Estado republicano assumir uma forma institucional que promova e 
proteja a liberdade republicana, i.e. a liberdade da dominação. Tratando-se de um design 
institucional ideal, como o próprio Pettit o reconhece, o quadro teórico que constrói, e 
que utilizaremos para a análise, no capítulo seguinte, da historiografia antes referida, 
não pode ser lido como absoluto. Não existem regimes perfeitos, e como tal não faria 
sentido, por exemplo, determinar que um Estado não é republicano porque, por 
exemplo, os seus procedimentos institucionais para receber as contestações não são os 
mais adequados. Contudo, isso não significa que seja possível relativizar o quadro 
teórico por inteiro, pois se assim fosse a sua utilidade seria de imediato questionável. 
Não parecem haver dúvidas acerca da importância central que o princípio do 
constitucionalismo tem para a protecção da liberdade republicana, na medida em que 
garante aquilo a que se chama de Estado de Direito e que é uma condição obrigatória 
para a preservação das mais elementares liberdades políticas. Do mesmo modo, o 
princípio da contestabilidade, independentemente dos procedimentos sugeridos por 
Pettit, é crucial para a distinção entre o poder arbitrário exercido ilegalmente (do qual o 
constitucionalismo nos deve proteger) daquele que é exercido dentro de um quadro 
legal. Ou seja, um Estado republicano não é só aquele que tem um bom enquadramento 
                                                                                                                                          
saudável a existência destes grupos, a contestação tem de existir para além deles, no sentido em que tem 
de existir um canal formal que obrigue a que a contestação seja ouvida e recebida (Pettit, 1999: 190). 
81 Pettit enumera duas razões legítimas para uma resposta negativa a uma contestação: (i) o interesse 
individual (ou colectivo, se se tratar de um grupo) do contestatário choca com o interesse geral; (ii) a 
contestação representa uma perspectiva minoritária sobre o que é o interesse geral (Pettit, 1999: 198). 
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constitucional, mas também aquele que permite que as decisões, mesmo que legais, 
sejam contestadas, prevenindo assim a sua arbitrariedade onde a lei não chega. 
Assim, para a análise, teremos em conta o princípio do constitucionalismo, por inteiro, e 
a primeira condição do princípio da contestabilidade, i.e. que a tomada de decisão seja 
feita de modo a permitir a existência de uma base para a contestação. 
 
3. República e democracia: uma distinção necessária 
O conceito de república cresceu e ganhou significados diversos, nomeadamente pela sua 
comparação com o conceito de democracia. Hoje, as diferenças entre democracia e 
república diluíram-se e, como resultado, assiste-se a um uso indiscriminado destes 
conceitos no debate público e, pior, na literatura académica. Ora, pergunta Moatti, 
“faut-il accepter la disparition de la différence entre démocratie et république, au nom 
du fait accompli?” (Moatti et al., 2009: 10). O que Moatti pergunta é se a distinção 
destes conceitos não acrescentaria qualidade à nossa vida política. A teorização de 
liberdade republicana, que vimos antes, responde-lhe, de certo modo, enaltecendo a 
importância do republicanismo para a nossa política actual. Mas mais interessante para 
o nosso objecto de dissertação é perguntarmo-nos se o facto de, hoje, não se fazer a 
distinção entre os conceitos interfere com a nossa compreensão do passado. Isto é, se a 
actual não-distinção entre os conceitos é ou não imposta sobre o passado. Face a esta 
questão, parece-nos necessário vincar o que diferencia democracia e república, para isso 
recuando até dois momentos fundadores republicanos, a Revolução Francesa de 1789 e 
a fundação americana, salientando o que distingue democracia de república e como, em 
cada um destes casos, a defesa da república passou forçosamente por uma distinção 
entre esta e a democracia. 
 
Nas vésperas da Revolução Francesa de 1789, Emmanuel Sieyès, mais conhecido como 
Abbé Sieyès (i.e. Abade Sieyès), redigira e publicara um panfleto intitulado Qu’est-ce 
que le tiers État?82, onde é explicitada a reivindicação de um Estado republicano, 
construído à volta da ideia de representação política. Sieyès defende que uma Nação 
                                                
82 SIEYÈS, Emmanuel Joseph, O que é o Terceiro Estado?, Lisboa, Círculo de Leitores: Temas e 
Debates, 2009. 
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livre tem de ter uma Constituição nascida de uma Assembleia Constituinte, que deve 
emanar da vontade comum (i.e. da própria Nação). Ora, sendo a Nação composta por 
milhões de pessoas83, não é possível que todos estejam presentes ou participem 
directamente. Por isso, Sieyès sugere a representação política, i.e. a res publica em vez 
do que chama de res total (Gil, 2009: 25). 
Sieyès defende a representação política (a república) por três principais razões. Em 
primeiro lugar, o desenvolvimento da sociedade obriga à divisão do trabalho, que passa 
pelo desenvolvimento das várias actividades económicas (comércio, agricultura, etc.), 
tornando necessário que o governo se torne uma profissão própria. Para Sieyès, trata-se 
de um princípio de civilização: ele identifica três épocas de formação de sociedades 
políticas, sendo que a vontade comum se forma na 2ª época, e a separação do trabalho 
na 3ª, dando então origem ao governo por procuração (Sieyès, 2009: 136-137). Em 
segundo lugar, a distância entre os cidadãos que compõem a Nação torna-se demasiado 
grande para que seja sequer possível, mesmo não existindo divisão do trabalho, que 
todos participem, i.e. que uma democracia pura seja possível. Nesse sentido, Sieyès 
afirma que “os associados são demasiado numerosos e estão dispersos numa superfície 
demasiado extensa para, facilmente, serem eles próprios a exercerem a sua vontade 
comum. O que fazem então? Separam tudo o que é preciso para atender e prover aos 
trabalhos públicos, e confiam o exercício desta porção da vontade nacional, e, 
consequentemente, do poder, a alguns de entre si. Esta é a origem de um governo 
exercido por procuração” (Sieyès, 2009: 137). Em terceiro lugar, porque é uma forma 
de governo que permite acabar com o governo dos privilégios, na medida em que o 
reconhecimento da igualdade entre cidadãos e a eleição directa dos representantes 
impede que facções da sociedade sobreponham os seus interesses sobre o resto da 
Nação. 
Para Sièyes, a república distingue-se da democracia essencialmente devido à 
característica da representação, uma necessidade económica e geográfica. Não se trata 
de um pormenor, na medida em que a aceitação da representação política obriga à 
construção de um desenho institucional que a preserve e que garanta que esta se mantém 
                                                
83 Sieyès refere-se exclusivamente ao caso francês, para o qual escreve. O seu panfleto tem como objecto 
e objectivo directo a defesa da república contra a monarquia em França, e não a defesa do republicanismo 
como forma ideal universal de governo. 
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alinhada com os interesses dos cidadãos, questões que Sieyès desenvolve nas 
reivindicações que avança no seu panfleto. 
 
Entre 1787 e 1788, James Madison, Alexander Hamilton e John Jay publicaram 85 
artigos na imprensa, conhecidos como federalist papers e compilados como The 
Federalist8 4 , defendendo uma Constituição federal para os Estados americanos. No 
federalist paper #10, da autoria de James Madison85 e sobre o qual concentraremos a 
nossa atenção, a forma republicana de Estado é compreendida como solução 
institucional para prevenir da formação de facções da sociedade no poder, i.e. evitar que 
uma parte da sociedade imponha os seus interesses (maioritários) sobre outra parte da 
sociedade. Não sendo possível remover as causas que levam à existência de facções86 na 
sociedade, é necessário controlar os seus efeitos. Este problema só se coloca, de facto, 
quando a facção constitui uma maioria na sociedade – no caso de uma minoria, o voto 
dos restantes cidadãos é suficiente para a derrotar – e é neste ponto que se alicerça a 
diferença fundamental entre democracia e república87.  
Numa democracia pura88, a vontade da maioria vence sempre, pelo que facilmente pode 
impor a sua vontade sobre a minoria89. Numa república90, porque existe representação 
política, é possível prevenir que a maioria imponha os seus interesses sobre a restante 
população. Primeiro porque, sendo eleitos por muitos, torna-se mais difícil que os 
candidatos pouco qualificados ou indignos ganhem o lugar de representantes. Segundo, 
porque a maior dimensão do território reduz dramaticamente a probabilidade de 
surgimento de uma facção maioritária, uma vez que existem muitos e diversificados 
interesses e vários partidos. Terceiro, sendo vários representantes, é difícil que algum 
                                                
84 MADISON, James, HAMILTON, Alexander, JAY, John, The Federalist, Gideon ed.-Indianapolis, 
Liberty Fund, 2001. 
85 Todos os federalist papers foram assinados com o pseudónimo Publius. 
86 James Madison define o que identifica como facções: “by a faction, I understand a number of citizens, 
whether amounting to a majority or minority of the whole, who are united and actuated by some common 
impulse of passion, or of interest, adversed to the rights of other citizens, or to the permanent and 
aggregate interests of the community” (Madison et al., 2001: 43). 
87 Sobre a diferença entre democracia e república em Madison e Montesquieu, cf. SPITZ, Jean-Fabien, 
République et Démocratie de Montesquieu à Madison, Revue de Synthèse, 4ème série, 2-3, 1997, pp. 
259-283. 
88 Para Madison, ‘democracia pura’ significa: “a society consisting of a small number of citizens, who 
assemble and administer the government in person” (Madison et al., 2001: 46). 
89 Constitui, na famosa expressão de Edmund Burke, uma tirania da maioria. 
90 Madison define república: “a government in which the scheme of representation takes place” (Madison 
et al., 2001: 46). 
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deles, movido por interesses particulares, consiga impor uma decisão contra o interesse 
geral sobre os restantes representantes (Madison et al., 2001: 47-48). 
Madison sintetiza assim o que distingue democracia e república: (a) a delegação do 
governo, na república a um pequeno número de cidadãos eleitos; (b) a maior dimensão 
territorial a que a república chega. A forma republicana é, por isso, a única que protege 
a liberdade política, ao prevenir que uma parte da população tenha poder arbitrário 
sobre outra. 
 
Ora, no século XX e hoje em dia cada vez mais, a distinção entre república e 
democracia tem vindo a desaparecer, tornando-se os dois conceitos, na prática, 
sinónimos. Isso não significa, contudo, que o sejam, nem sequer que fossem entendidos, 
durante todo o século XX, desse modo. Se olharmos, por exemplo, para o mapa europeu 
no início dos anos 30, notamos que quase todos os Estados (à excepção da Itália 
fascista) se denominam democráticos. Nesse sentido, Carl Schmitt, levando a cabo um 
projecto intelectual e político contra a democracia liberal, procurou demonstrar como é 
desnecessário o liberalismo ao conceito de democracia, que pode ser militarista ou 
pacifista, absolutista ou liberal, centralizada ou descentralizada, progressista ou 
reaccionária, consoante as épocas mas sempre sem deixar de ser uma democracia 
(Schmitt, 1996: 32). Assim, por definição, para Schmitt, a democracia é uma série de 
identidades, e a sua natureza diz-nos que as decisões devem ter apenas valor para quem 
as toma (se todos decidem, todos obedecem). É essa série de identidades que constrói a 
identificação entre o quantitativo91 (a preferência da maioria) e a lei (aquilo que é justo) 
– esta concepção de democracia revela, para o teólogo político alemão, fraquezas que 
justificariam a extinção do regime92. Contudo, as ideias do liberalismo juntaram-se à 
                                                
91 É esta relação com o quantitativo que promoverá uma outra característica da democracia: ela trata o 
igual de igual forma, mas também o desigual de forma desigual, ou seja promove a homogeneidade 
perseguindo a heterogeneidade, para a eliminar. Tendo em conta que à igualdade corresponde sempre 
uma desigualdade, a democracia pode excluir uma parte da população sem deixar de ser uma democracia 
(escravos, pessoas privadas dos seus direitos e sem acesso ao poder político são os bárbaros, os 
incivilizados, os ateus, os aristocratas ou os contra-revolucionários). Ainda, sobre o perigo da 
homogeneidade da democracia noutros autores, ver TOCQUEVILLE, Alexis de, Da Democracia na 
América, Principia, Cascais, 2002, pp.304-305, 92 e 509. 
92 Schmitt apresenta várias fraquezas ao conceito de democracia. Em primeiro, nem sempre é a maioria 
que detém a verdadeira vontade do povo, e que pelo critério quantitativo, a minoria que a detivesse 
perderia (até porque há mecanismos, como a propaganda, que permitem enganar o povo). Depois, a 
educação de um povo não lhe dará forçosamente melhores instrumentos para que descubra a sua vontade, 
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democracia, criando aquela que hoje existe como a democracia moderna das massas 
(Schmitt, 1996: 12), o que originou o direito ao voto universal e o parlamentarismo, 
ambos derivados do liberalismo93. Para Schmitt, a relação entre democracia e 
liberalismo está aqui assente numa contradição insuperável, pois tenta conciliar a 
consciência liberal do indivíduo com a homogeneidade democrática94. 
 
O ponto que pretendemos salientar é que o conceito de democracia vive numa constante 
ambiguidade entre identificação do detentor do poder e a forma de governo: por um 
lado, a identificação de quem detém o poder (neste caso o povo) pode qualificar várias 
formas de governo como democráticas; por outro lado, quando aplicado para definir 
uma forma de governo, o conceito de democracia remete para aquilo que Madison 
caracterizou de ‘democracia pura’ e que passa pela participação directa de todos os 
cidadãos na decisão política. Como tal, a distinção entre democracia e república é tão 
importante: a república não sofre da mesma ambiguidade e é já uma forma de governo, 
onde habitam os conceitos de representação e de liberdade políticas, obrigando por isso 
a um desenho institucional que proteja os cidadãos da dominação. Na democracia, o 
desenho institucional está em aberto, e a liberdade política não é um princípio 
determinante. Como Schmitt o demonstra, muito embora exista uma utilização do 
conceito de democracia que visa, em primeiro grau, legitimar o regime que se diz 
democrático, essa qualificação nada diz sobre a liberdade política dos seus cidadãos, 
que em alguns casos pode não existir sem que o regime deixe de ser democrático. 
Esta distinção será um ponto importante para a nossa análise da historiografia 
seleccionada sobre a I República portuguesa.  
                                                                                                                                          
pois o educador pode identificar a sua própria vontade com a do povo, o que teoricamente dissolveria a 
democracia (Schmitt, 1996: 36). 
93 «La igualdad de todas las personas en su calidad de tales no es una democracia, sino un determinado 
tipo de liberalismo; no es una forma de Estado, sino una moral y una concepción del mundo 
individualista-humanitaria» (Schmitt, 1996: 17). 
94 Sobre o conceito de representação em Schmitt, cf. KELLY, Duncan, Carl Schmitt’s Political Theory of 
Representation, Journal of the History of Ideas, vol. 65, 1, 2004, pp. 113-134. 
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IV 
ANÁLISE DA HISTORIOGRAFIA 
 
 
“A social science that cannot speak of tyranny with the same confidence 
with which medicine speaks, for example, of cancer, cannot understand 
social phenomena as they are. It is therefore not scientific. Present day 
social science finds itself in this condition” 
LEO STRAUSS95 
 
 
A historiografia apresentada no capítulo II será analisada a partir do quadro conceptual 
e teórico, desenvolvido no capítulo III, sobre a forma do Estado republicano. Em 
primeiro lugar, veremos de que modo é que os historiadores definiram, quando o 
fizeram, o conceito de república e analisaremos a importância dessa definição para a 
definição do regime da I República, em cada um dos historiadores. Em segundo lugar, 
levaremos a análise para o detalhe da forma do Estado republicano, procurando 
identificar nas interpretações dos historiadores as características do Estado republicano, 
como definimos no capítulo III, e a sua relação com a liberdade republicana enquanto 
não-dominação. Depois, em terceiro lugar, sintetizaremos as nossas conclusões para 
cada uma das três interpretações na historiografia para a natureza do regime da I 
República, para finalmente, em quarto lugar, explorarmos explicações para essas 
conclusões. 
 
1. A definição do conceito de república e a definição do regime 
A questão fundamental para a nossa investigação é a definição do conceito de república 
na historiografia da I República. Afinal, cada historiador definiu o regime como sendo 
                                                
95 STRAUSS, Leo, Restatement on Xenophon’s Hiero, in What is political philosophy? and other studies, 
Chicago, University of Chicago Press, 1988, p. 95 
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ou não republicano com base numa compreensão, quase sempre implícita, do que 
significa o conceito político de república. Por isso, a explicitação dessa compreensão do 
conceito de república é determinante para a nossa análise, mostrando-nos os 
pressupostos teórico-políticos dos historiadores. 
 
Tabela 1 
A DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE REPÚBLICA E DA I REPÚBLICA PELOS HISTORIADORES 
 Definição do conceito de república Definição do regime da I República 
portuguesa 
Oliveira Marques 
(1ª interpretação) 
Não existe explicitamente. O historiador refere-
se à representação política e aos princípios 
republicanos da igualdade social e do laicismo. 
É uma definição centrada em valores políticos. 
Um regime progressista e de princípios 
democráticos. 
António José Telo  
(2ª interpretação) 
Não existe. Uma democracia liberal instável. 
António Costa Pinto 
(2ª interpretação) 
Não existe explicitamente. O historiador salienta 
a importância do cumprimento das regras 
institucionais e da representação. 
Uma democracia mímica, i.e. não 
consolidada e instável, com um sistema 
multipartidário com um partido 
dominante. 
João Bonifácio Serra 
(2ª interpretação) 
Não existe explicitamente. O historiador refere a 
importância da supremacia do poder legislativo 
e da representação política. 
O regime foi um simulacro de 
democracia liberal. 
Fernando F. Lopes 
(2ª interpretação) 
Não existe explicitamente. Supremacia do poder 
legislativo e respeito pelas regras institucionais. 
Uma “ditadura democrática”, com um 
sistema multipartidário com um partido 
dominante. 
Vasco Pulido Valente 
(3ª interpretação) 
Não existe explicitamente, mas é definido 
implicitamente como um Estado de Direito. 
Um “estado de coisas” liderado por um 
partido revolucionário. 
Rui Ramos 
(3ª interpretação) 
Não existe explicitamente, mas é definido 
implicitamente como um Estado de Direito. 
Um regime revolucionário. 
 
A primeira constatação é que nenhum dos historiadores definiu explicitamente o que 
entende pelo conceito de república, i.e. o que entende por Estado republicano. É uma 
ausência clara na historiografia: não existiu, nos historiadores, a preocupação de estudar 
a I República portuguesa a partir de um conceito de república96. Ou seja, para a 
definição do regime da I República, os historiadores não se sentiram necessitados de 
uma definição conceptual (e historicamente sustentada), a partir da qual estabeleceriam 
                                                
96 Apesar de implícita, a definição de Rui Ramos, centrada na legalidade e na existência de um Estado de 
Direito, sobressai claramente nos seus estudos. 
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uma referência comparativa, que justificasse e legitimasse a sua definição do regime da 
I República. 
A segunda constatação é que, na historiografia, alguns historiadores atribuíram 
categorizações à natureza política do regime sem as definirem, tornando-as 
ambíguas. É o caso, por exemplo, de Fernando Farelo Lopes, que qualifica o regime de 
“ditadura democrática”, sem esclarecer o que tal significa e de que modo esta definição 
difere das qualificações nos outros estudos académicos. Por outro lado, todos os 
historiadores que defendem a 2ª interpretação qualificam o regime atribuindo-lhe 
diferentes graus de democraticidade, confundindo os conceitos de república e de 
democracia.  
A terceira constatação é que, apesar de não existir uma definição explícita, existiram 
nestes estudos dos diferentes historiadores várias definições implícitas e diferentes do 
conceito de república. O diálogo entre historiadores é dificultado, pois não só não é 
feita uma explicitação objectiva do significado de república, como cada historiador lhe 
atribui um significado diferente, mesmo que semelhante, optando por não o tornar 
perceptível – uma opção que prejudica a própria historiografia. Em Oliveira Marques, a 
república é definida pelos valores políticos da igualdade social e da laicidade, assim 
como na representação política. Para o grupo de historiadores que compõe a segunda 
interpretação, a república define-se pelo cumprimento das regras institucionais, pela 
representação política e pela supremacia do poder legislativo. Para Pulido Valente e Rui 
Ramos, a república é, sobretudo, um Estado de Direito, onde impera a legalidade. Ora, 
nestas definições implícitas, só a primeira remete para valores políticos, enquanto as 
outras duas se concentram na forma do Estado. O que distingue estas duas últimas é, 
essencialmente, uma subtileza: aquilo que Pulido Valente e Rui Ramos referem como 
Estado de Direito é qualificado pelos restantes por “cumprimento das regras 
institucionais”, uma definição que evita focar-se na legalidade do regime e que atenua a 
gravidade da avaliação do regime da I República ao centrar-se na legitimidade da acção 
política. É, contudo, importante que não se compreenda indevidamente esta subtileza 
como um detalhe ou como uma mera questão de grau. Nela reside a chave para a 
compreensão do conceito político de república e da natureza política da I República em 
cada um dos grupos de historiadores, pois nela se concentram os eixos analíticos de 
cada grupo – o problema da legalidade ou da legitimidade como definidor do regime. 
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A quarta constatação é que, para a maioria dos historiadores, a definição implícita do 
conceito de república, sendo na maior parte das vezes apenas parcial, não serve de 
referência para a definição da I República. Isto significa que, para estes historiadores, a 
definição de regime não resulta da referência a um conceito de república e, portanto, 
que a interpretação da natureza política da I República é independente dessa 
definição. Mais ainda, significa que a definição do conceito de república é 
consequência da qualificação do regime da I República, e não o inverso, como deveria 
acontecer numa investigação académica. Exemplar é a definição de Oliveira Marques, 
que define a república a partir dos valores políticos que são associados à I República 
portuguesa, sem se referir à questão da liberdade política (a raison d’être de uma 
república) e realçando a laicidade, que está longe de ser um valor político relacionado 
ao conceito de república, sendo antes uma característica do modelo francês de república, 
do qual aliás os republicanos portugueses assumidamente se inspiraram (nomeadamente 
na III República francesa). 
A quinta constatação é que o tema da liberdade política não é referido pelos 
historiadores. Tratar-se-á de uma consequência de não ser feita uma definição explícita 
do conceito de república, por um lado, mas, por outro, denuncia, nos historiadores, uma 
desvalorização daquele que é o princípio basilar de um Estado republicano: a protecção 
da liberdade política dos cidadãos, i.e. a liberdade enquanto não-dominação.  
 
Estas cinco constatações realçam na historiografia da I República uma não 
especificação do conceito de república, o que, na nossa opinião, fragiliza as conclusões 
dos historiadores sobre a natureza política do regime. Ainda, essa fragilidade reflecte-se 
inevitavelmente no debate académico e, consequentemente, na historiografia da I 
República, ao impedir um diálogo entre historiadores com base numa mesma 
linguagem, i.e. a partir de uma mesma compreensão dos conceitos em causa. Essa 
ambiguidade resulta que, várias vezes, as definições do conceito de república e do 
regime da I República se confundam, enquanto o princípio mais fundamental, a defesa 
da liberdade política (liberdade enquanto não-dominação) permanece ausente da análise 
do regime. 
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2. A forma do Estado 
Mesmo não havendo uma explicitação do conceito de república, importa verificar se, 
implicitamente, as várias análises dos historiadores, que levaram às suas conclusões 
sobre a natureza do regime, tiveram em conta os princípios que Pettit avançou para a 
forma do Estado republicano, como vimos no capítulo anterior. 
 
a) Constitucionalismo 
Os requisitos do constitucionalismo (império das leis; separação de poderes; resistência 
da lei à vontade da maioria) são parte fundamental dos alicerces de um Estado 
republicano. A ausência de uma definição do conceito de república nos vários estudos 
impede que analisemos a utilização destes princípios, tal como os entendemos e os 
explicámos no capítulo anterior, uma vez que os vários historiadores atribuíram 
significados distintos ao constitucionalismo. Por exemplo, Oliveira Marques, Fernando 
Farelo Lopes, João B. Serra e Rui Ramos analisaram, com maior ou menor 
profundidade, a Constituição de 1911, para notar que esta coincidia no seu conteúdo 
com a de um Estado republicano, mas cada um tirou uma conclusão distinta: Oliveira 
Marques viu a consagração de um regime democrático; Rui Ramos observou no 
constante desrespeito pelas normas constitucionais a afirmação de que o regime não foi 
um Estado de Direito; e Farelo Lopes e João B. Serra identificaram um problema de 
legitimidade política. 
Assim, de modo a analisar as diferentes interpretações sobre a natureza política do 
regime, aplicaremos à descrição histórica que cada historiador fez do regime da I 
República o quadro teórico de Pettit para a forma do Estado republicano, e 
compararemos os nossos resultados com as conclusões dos próprios historiadores. 
 
Tabela 2 
PRINCÍPIO DO CONSTITUCIONALISMO: O REGIME DA I REPÚBLICA RESPEITOU-O?97 
 Império de leis (e não de 
homens)9 8  
Separação de 
poderes9 9  
Lei resistente à vontade 
da maioria100 
                                                
97 Os princípios aqui seleccionados são compreendidos à luz da interpretação de Pettit, tal como vimos no 
capítulo anterior.  
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Oliveira Marques (1ª) Sim Sim / 
António José Telo (2ª) Não Não / 
António Costa Pinto (2ª) Não Não / 
João Bonifácio Serra (2ª) Não Não / 
Fernando F. Lopes (2ª) Não Não / 
Vasco Pulido Valente (3ª) Não Não Não 
Rui Ramos (3ª) Não Não Não 
 
A primeira constatação é que apenas Oliveira Marques considera que existiu realmente 
um império de leis e efectiva separação de poderes na I República. Dito de outro modo, 
existe praticamente um consenso entre historiadores que a I República não foi um 
império de leis, justificado por a acção política se ter praticado comummente fora dos 
limites legais. Tal como existe um consenso que a I República não conheceu uma 
verdadeira separação de poderes, pois a hegemonia do Partido Republicano Português 
impediu o acesso de outras forças políticas aos órgãos de soberania, não tendo existido 
qualquer partilha de responsabilidades. 
A segunda constatação é que, apesar desse consenso que teoricamente inviabilizaria que 
se considerasse o Estado da I República como republicano, as conclusões desses 
historiadores sobre a natureza política do regime não são consensuais. Isto porque a 
importância que estes atribuem à inexistência de um império de leis e de uma real 
separação de poderes não é idêntica: esta questão é, por exemplo, para Rui Ramos mas 
não para António Costa Pinto ou João B. Serra, determinante para a definição do regime 
político. Isto significa, portanto, que o grupo de historiadores que defende a 2ª 
interpretação não adoptou, mesmo que implicitamente, o constitucionalismo como 
um princípio definidor do regime. 
A terceira constatação é que apenas Pulido Valente e Rui Ramos se debruçaram sobre o 
facto de a lei não ser resistente à vontade da maioria, nomeadamente quando se referem 
às leis religiosas, que estabeleceram a laicidade do Estado. Ao contrário dos restantes 
historiadores, Valente e Ramos não vêem aí a adaptação legal de um princípio 
                                                                                                                                          
98 As leis devem ser gerais e aplicadas sobre todos os cidadãos, e o poder deve agir através da lei e nos 
limites da lei. Basta o poder político agir fora dos limites legais para existir dominação. 
99 Não é apenas a separação formal dos poderes, mas também a partilha entre os diferentes grupos que 
compõem a sociedade dos vários poderes políticos. Basta um grupo controlar os vários poderes políticos 
para existir dominação. 
100 As leis não podem ser o reflexo da vontade da maioria que governa, pois poderia exercer essa vontade 
contra parte da população, pelo que as leis não podem ser facilmente alteráveis, de modo a que não 
possibilitem a dominação. 
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republicano (como o faz Oliveira Marques), mas a afirmação da vontade da maioria (no 
poder) sobre uma outra parte da população, resultando em perseguições religiosas pelo 
país. Deste modo, só Valente e Ramos têm em conta o constitucionalismo com os 
seus três requisitos. 
A quarta constatação é que estes resultados são consistentes com as conclusões de 
cada historiador sobre a natureza política do regime. Oliveira Marques identifica um 
regime progressista e de princípios democráticos, pelo que não surpreende que nele 
reconheça a existência de um império de leis e de uma separação de poderes. No lado 
interpretativo oposto, Valente e Ramos recusam que a I República tenha sido um Estado 
republicano, pelo que também não surpreende que rejeitem a existência dos três 
requisitos do constitucionalismo. Finalmente, quanto aos historiadores que defendem a 
2ª interpretação, enquanto definem o regime como sendo quase-democrático, 
reconhecem que este princípio do constitucionalismo foi inexistente na forma do Estado 
da I República. O que separa, portanto, este grupo de historiadores de Rui Ramos e 
Vasco Pulido Valente é o enfoque da interpretação (legitimidade vs. legalidade), 
afastando a análise deste grupo de historiadores do conceito de república e da forma do 
Estado. 
 
b) Contestabilidade 
Do princípio da contestabilidade recuperamos, tal como anunciámos, apenas o primeiro 
requisito: a tomada de decisão é conduzida de modo a garantir a existência de bases 
para uma contestação. Perante a mesma dificuldade – a ausência de uso de um conceito 
de república (e dos seus princípios) explícito –, seguiremos a mesma metodologia que 
anteriormente.  
 
Tabela 3 
PRINCÍPIO DA CONTESTABILIDADE: O REGIME DA I REPÚBLICA RESPEITOU-O? 
 A tomada de decisão é conduzida de modo a garantir a existência de bases para 
uma contestação 
Oliveira Marques (1ª) Sim. 
António J. Telo (2ª) Não. 
A. Costa Pinto (2ª) Não. 
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João Bonifácio Serra (2ª) Não. 
Fernando F. Lopes (2ª) Não. 
Vasco Pulido Valente (3ª) Não. 
Rui Ramos (3ª) Não. 
 
A primeira constatação é que, novamente, existe um consenso entre os historiadores, 
com a excepção de Oliveira Marques. Assim, os historiadores não consideram que a 
tomada de decisão política tenha sido, na I República, suficientemente 
transparente para possibilitar a existência de bases para a contestação das 
decisões. Aliás, os historiadores vêem nesse facto, assim como na questão do acesso ao 
poder, a origem da instabilidade política que marcou a vida do regime, levando a luta 
política para a violência nas ruas. 
A segunda constatação é que, apesar dos historiadores defensores da 2ª 
interpretação concordarem que não existiram bases que possibilitassem a 
contestação, qualificaram a Oposição ao PRP de desleal, sugerindo forçosamente 
que esta poderia ter praticado a contestação política de um modo leal. Esta aparente 
contradição dever-se-á ao facto de, como anteriormente o dissemos, este grupo de 
historiadores não construir a sua análise a partir de um conceito político específico de 
república, assim desvalorizando esta questão institucional da forma do Estado. Ou seja, 
nesta questão, é possível afirmar que a adopção desta interpretação do conceito de 
república teria consequências nas conclusões dos historiadores que referiram a 
deslealdade da Oposição como um factor de instabilidade. 
 
c) A liberdade republicana enquanto não-dominação 
É importante que tenhamos presente a razão do design institucional da forma do Estado 
de Pettit, que apresentámos no capítulo anterior e que usámos enquanto quadro teórico: 
a defesa da liberdade republicana, que é a liberdade enquanto não-dominação. Este 
princípio basilar está implícito em cada um dos requisitos da forma do Estado que 
observámos. É por isso oportuno olharmos novamente para os estudos de cada 
historiador e reflectirmos acerca de as suas conclusões sobre a natureza política e a 
defesa da liberdade republicana. O facto de não ter existido uma definição explícita de 
um conceito político de república pressupõe que dificilmente os historiadores 
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concentrariam a análise na forma do Estado mas, por outro lado, não pode haver 
República sem liberdade republicana, pelo que a defesa desta tem de ser, forçosamente, 
um critério para a definição do regime, mesmo que implicitamente.  
 
Tabela 4 
PRINCÍPIO DA LIBERDADE REPUBLICANA: O REGIME DA I REPÚBLICA RESPEITOU-O? 
 Defesa da dominação (liberdade republicana = não-dominação) 
Oliveira Marques (1ª) Não. 
António J. Telo (2ª) Não. 
A. Costa Pinto (2ª) Não. 
João Bonifácio Serra (2ª) Não. 
Fernando F. Lopes (2ª) Não. 
Vasco Pulido Valente (3ª) Não. 
Rui Ramos (3ª) Não. 
 
A primeira constatação é que é consensual que a I República não protegeu os seus 
cidadãos da dominação. Desde a violação das regras institucionais e legais, à 
perseguição de parte da população ou à restrição do sufrágio, os cidadãos estiverem 
sempre sob dominação dos republicanos. Aliás, se alguma dúvida subsistisse, o facto de 
ter sucedido, logo após o 5 de Outubro de 1910, uma corrida à militância no PRP é, por 
si só, simbólico dessa dominação. 
A segunda constatação é que a existência de dominação ultrapassa a oposição 
académica entre legitimidade e legalidade como eixo de análise do regime, pois não se 
enquadra em nenhum dos dois. É, simplesmente, o princípio fundador do Estado 
republicano. Como tal, tem de constituir um critério determinante para a 
qualificação da natureza política do regime. Não é certo que o tenha feito, por dois 
motivos: (1) os critérios para a qualificação da natureza política do regime não foram 
explicitados por cada um dos historiadores, pelo que não é possível saber quais foram 
tidos em conta; (2) como foi referido antes, o tema da liberdade política não consta na 
historiografia da I República. No fundo, sobretudo quanto aos historiadores que 
defendem a 2ª interpretação, não é certo que critérios escolheram (e se todos escolheram 
os mesmos) para argumentar que a I República foi, por exemplo, uma ditadura 
democrática ou um simulacro de democracia liberal. 
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3. Três interpretações académicas: conclusões 
Feita a análise da historiografia sobre a natureza política do regime da I República, 
concluiremos agora sobre a existência ou inexistência de um conceito de república em 
cada uma das interpretações. 
 
a) Primeira interpretação: um regime progressista e de princípios democráticos 
Oliveira Marques define o regime da República a partir dos valores que defende, no 
discurso dos seus líderes e na Constituição, tais como a igualdade social, a laicidade e o 
sufrágio universal. Por outro lado, não existe qualquer referência ao conceito da 
liberdade política, razão de ser de um regime republicano, que deve proteger a liberdade 
política dos seus cidadãos (neste caso, a liberdade enquanto não-dominação). Tal como 
não existe uma valorização das “imperfeições” na forma do Estado, que contribuem 
para a existência, inegável até para Oliveira Marques, de dominação pelo poder sobre os 
cidadãos que não estavam ligados ao Partido Republicano Português101. A definição de 
Oliveira Marques, implícita, não se constrói a partir de um conceito específico de 
república, mas antes a partir de um conjunto de valores que o historiador considera 
democráticos, e sempre em comparação à Monarquia Constitucional. Ou seja, Oliveira 
Marques elegeu como referência para a definição do regime a Monarquia 
Constitucional e não um conceito de república, levando-o naturalmente a concluir 
que se tratava de um regime progressista e de princípios democráticos. Finalmente, 
como é perceptível na definição de regime de Oliveira Marques, há um enfoque nos 
valores democráticos, definindo o Estado republicano através deles, i.e. tratando 
democracia e república como se do mesmo regime se tratasse. 
 
b) Segunda interpretação: um simulacro de democracia liberal 
Esta interpretação foi representada, ao longo da dissertação, por quatro historiadores 
que, apesar das suas diferentes abordagens, concordam que a I República foi quase-
democrática, tendo as suas imperfeições institucionais levado a um crescente problema 
                                                
101 Ver no capítulo II como Oliveira Marques relativiza a ausência de sufrágio universal. 
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de legitimidade. Nos seus estudos, não existe uma definição explícita de um conceito 
de república que sirva de referência para as suas análises da natureza política do 
regime da I República, nem uma abordagem ao princípio fundamental do conceito de 
república, a liberdade política do ponto de vista republicano. Assim, os critérios 
utilizados para a definição do regime não são claros, tal como não são, aliás, algumas 
das suas definições do regime. A ausência de um conceito de república, ou pelo menos 
da explicitação de um critério para a análise, torna os seus estudos mais descritivos do 
que analíticos e fragiliza as suas conclusões ao torna-las ambíguas. Esta ambiguidade 
prejudica, de resto, o debate académico. 
Um dos factores que mais une estes historiadores é a escolha da legitimidade como eixo 
de análise para a compreensão do regime da I República e a sua consequente queda. 
Contudo, é impossível não constatar que a legitimidade é discutida sem que antes 
fossem discutidos os pressupostos definidores do regime, aos quais uma análise à 
legitimidade forçosamente se refere. Ou seja, ao aceitar, por exemplo, que a restrição 
do sufrágio abriu um problema de legitimidade, estes historiadores reconhecem, por 
associação, que o sufrágio universal constitui parte essencial de um regime que se diz 
republicano. É um salto lógico que impede uma adequada avaliação do regime, até 
porque um regime pode ser legítimo sem ser republicano. 
Um último factor nesta segunda interpretação na historiografia é o predomínio de uma 
descrição do regime republicano a partir de graus de democraticidade. Não só se 
trata de uma confusão entre democracia e república, mas um dos factores que mais 
contribui para a ambiguidade da análise e definição do regime da I República neste 
grupo de historiadores. 
 
c) Terceira interpretação: um regime revolucionário 
Rui Ramos e Vasco Pulido Valente defendem, implicitamente, um conceito de 
república enquanto Estado de Direito102. Esse conceito está, por isso, próximo do de 
Pettit, pelo menos no princípio do constitucionalismo, e é com base nele que os dois 
historiadores recusam que a I República tenha sido republicana, embora essa questão 
                                                
102 Essa definição é, contudo, mais evidente em Rui Ramos, que sustenta a sua análise na legalidade do 
regime, argumentando que este não era um Estado de Direito. 
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seja muito mais evidente nos estudos de Rui Ramos do que nas obras de Pulido Valente. 
O monopólio do acesso ao poder político pelo PRP, a acção violenta sobre os 
opositores, a acção política fora dos limites legais e a imprevisibilidade que daí adveio 
constituíram uma forma de dominação do poder político sobre os cidadãos, a que Pulido 
Valente chama de terror.  
Os dois historiadores assimilaram o princípio da liberdade republicana nas suas 
interpretações, implicitamente no caso de Pulido Valente e explicitamente no caso de 
Rui Ramos. Contudo, nenhum define claramente a liberdade republicana enquanto não-
dominação. Em Rui Ramos, há uma clara inclinação para uma concepção mais liberal 
de liberdade política, seguindo a concepção de liberdade negativa como não-
interferência. 
Estes historiadores fazem uma interpretação a dois tempos: recusam que a I República 
tenha sido um Estado de Direito, e como tal recusam que tenha sido republicana, e 
depois propõem que o regime da I República seja definido como revolucionário. A 
utilização de um conceito de república corresponde apenas à primeira parte da sua 
interpretação, e portanto a única que nos interessou analisar. 
 
d) Conclusões gerais do ponto de vista da historiografia 
A historiografia não reflecte uma necessidade, da parte dos historiadores, de tratar a 
História da I República de um ponto de vista político, i.e. a partir dos conceitos 
políticos. Por outro lado, os historiadores não hesitaram em avaliar e qualificar a 
natureza política do regime da I República, embora sem nunca tornar explícitos os 
conceitos e os critérios que sustentavam os seus veredictos. 
Assim, a escolha da maioria dos historiadores foi adoptar o conceito político mais 
familiar para o leitor – a democracia –, esquecendo os múltiplos significados deste 
conceito. Acontece que os conceitos de república e democracia são distintos, e um dos 
aspectos que os diferencia é a resistência às facções. A democracia, no seu sentido 
original enquanto reflexo da vontade da maioria, não tem mecanismos institucionais 
para prevenir a dominação de uma facção da sociedade sobre outra, ao contrário da 
república. A insistência dos historiadores em referir-se à democracia, em vez de à 
república, poderá ser uma das razões que explicam a atribuição de uma menor 
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importância ao design institucional como factor determinante para a definição do 
regime. 
Isso não significa que os princípios que constituíram a nossa análise, o 
constitucionalismo e a contestabilidade, não estejam, de algum modo, integrados nos 
estudos dos vários historiadores. Significa que estes princípios não foram critérios 
determinantes para a definição do regime da I República, e que apenas foram descritivos 
do contexto político. 
A opção, por parte dos historiadores, de não adoptar um conceito político para a análise 
trouxe duas fragilidades para a historiografia da I República. Em primeiro lugar, tornou-
a conceptualmente ambígua, demasiado descritiva e pouco analítica. Na primeira e na 
segunda interpretação, a I República é definida como uma espécie de regime 
democrático, com designações diferentes entre os historiadores e cujas diferenças não 
são perceptíveis. O que distingue “um simulacro de democracia liberal” de “uma 
ditadura democrática”? Sem conhecermos os critérios que levaram a estas conclusões, 
não é possível responder à questão. Em segundo lugar, esta ambiguidade torna-se um 
obstáculo ao diálogo académico, ao impossibilitar que os estudos comuniquem entre si 
na busca do melhor conceito político de república para definir a I República portuguesa. 
Ou seja, os historiadores preferiram a ambiguidade ao diálogo. 
 
4. Reflexões sobre as conclusões 
As conclusões acima obrigam a algumas reflexões, na procura de pistas que levem a 
explicar estes resultados. Vemos duas principais explicações para estes resultados. 
Em primeiro lugar, a disciplina da História mostrou-se incapaz de trabalhar os seus 
próprios conceitos para abordar o estudo do regime republicano. Assim, a disciplina da 
História não soube aproveitar o contacto com a Ciência Política para a criação dos 
conceitos adequados para o estudo da História, neste caso da História de um regime 
político. Isto é, os estudos históricos continuam demasiado desligados dos conceitos 
políticos que estudam, e isso enfraquece as suas conclusões. Existe, na historiografia da 
I República, o uso de algumas ferramentas de análise da Ciência Política, tais como as 
análises ao sistema partidário e ao sistema eleitoral – os estudos de Farelo Lopes e João 
B. Serra são exemplares nesse aspecto –, análises à consolidação e à queda de regimes – 
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notavelmente desenvolvido por António Costa Pinto –, ou análises de economia política 
– com os rigorosos estudos de António José Telo. Falta, contudo, uma perspectiva dos 
conceitos políticos que definem o regime, uma falta cujo preenchimento não é só 
necessário para a compreensão histórica tout court, como o é para consolidar as 
conclusões a partir das ferramentas da Ciência Política ao serviço do estudo da História. 
Assim, no caso da historiografia da I República, julgamos que as análises do sistema 
partidário e do sistema eleitoral trariam conclusões mais significativas se antes fosse 
claro em que tipo de regime se integravam, i.e. após uma definição teórica e conceptual 
do regime: as conclusões não seriam as mesmas se o regime fosse uma ditadura, uma 
república, uma monarquia, um regime autoritário ou um regime liberal. De igual modo, 
a análise comparada sugerida por António Costa Pinto para a queda de regimes 
democráticos carece de uma demonstração prévia: que a I República foi democrática. 
No fundo, a procura por uma análise científica e objectiva terá levado os historiadores a 
afastarem-se do estudo do que é político, limitando-se em exclusivo ao que é 
sistematizável, e conduzindo-os, paradoxalmente, a uma análise incompleta. 
Entre os historiadores que apresentámos, só Rui Ramos, nos seus dois estudos, procurou 
abordar a História da I República a partir de conceitos da Ciência Política. Não 
surpreende pois, num artigo publicado em 1991 no qual Ramos defendera a posição de 
Himmelfarb acerca da História Política103, a conclusão do historiador: “É que o ponto 
de partida da História Política não é a acção social (domínio das Ciências Sociais), 
nem o acto extraordinário (domínio das Humanidades ainda não-sociologizadas), mas 
sim aquilo que os Clássicos consideravam próprio do habitante das cidades: a procura 
(tão constante quanto sinuosa) da melhor forma de governo” (Ramos, 1991: 42). É um 
                                                
103 Para Himmelfarb, a Nova História tornou-se a historiografia oficial, e é por isso ensinada nas escolas e 
universidades e publicada nas revistas científicas, afastando a Velha História (ou a História Política). 
Aquilo que as distingue, segundo Himmelfarb, é que a Nova História está fora da opinião herdada, 
enquanto a Velha História se apoia da opinião herdada, procurando através dela uma interpretação fiel das 
experiências dos homens do passado. Ou seja, o que mais as distingue é o respeito pela realidade do 
passado: o Velho Historiador respeita a realidade do passado tal como a recebe dos registos de época, 
enquanto o Novo Historiador procura no passado aquilo que lhe parece ser o mais importante para o 
compreender, i.e. acredita que para compreender a História é necessário desconstruí-la e criá-la (ou 
afastá-la da ‘má consciência’ dos contemporâneos ao período histórico que se estuda). A importância da 
teoria política surge precisamente da oposição entre Velha e Nova História. Para Himmelfarb, não é 
possível investigar a História (ou um momento histórico) sem compreender o seu enquadramento político 
e de valores – “os valores do passado são os factos dos historiadores”. Sobre a teoria de Himmelfarb, cf. 
HIMMELFARB, Gertrude, Some reflections on the New History, American Historical Review, vol.94, 3, 
1989; HIMMELFARB, Gertrude, The new history and the old: critical essays and reappraisals, Revised 
ed., Cambridge, Harvard University Press, 2004; RAMOS, Rui, A causa da história do ponto de vista 
político, Penélope, Lisboa, 5, 1991, pp. 27-47. 
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olhar que consideramos interessante e que, não defendendo que seja a abordagem 
exclusiva aos acontecimentos políticos do passado, daria um valioso contributo para a 
compreensão da I República, se implementada pela Academia.   
 
Em segundo lugar, o estudo da História, sobretudo da História dos regimes políticos do 
século XX, permanece muito politizado em Portugal. É um facto reconhecido que, 
durante o Estado Novo, a propaganda oficial procurava denegrir a I República de modo 
a legitimar o seu regime autoritário, e tal levou muitos dos opositores do regime a 
estudarem a I República, numa dupla tarefa de oposição ao regime e de trabalho 
académico. Por isso, não surpreende que Oliveira Marques, ele que viveu sob o regime 
do Estado Novo, reconheça que o estudo da I República foi uma forma de combater o 
regime104 e, nessa linha, tenha a visão mais favorável, entre os historiadores que 
analisámos ao longo da dissertação, sobre a natureza política do regime da I República. 
Mas, note-se, a defesa de Oliveira Marques não é apenas contra a propaganda do 
regime, mas também da propaganda de extrema-esquerda que, na Oposição ao Estado 
Novo, através da relação entre o poder republicano e a classe operária, procurou 
relacionar o autoritarismo do Estado Novo ao autoritarismo republicano. Ou seja, até 
pelo menos 1974, a História da I República foi politizada, e Oliveira Marques não 
escapou à tentação de defender os seus méritos, contra uma propaganda, oficial e na 
Oposição, que a visava denegrir. Fez, portanto, política através da História, e não só 
uma História política. 
Podemos então considerar que hoje, e desde 1974, essa politização já não existe na 
actual geração de historiadores? Dificilmente, e são vários os aspectos que o 
comprovam. 
É impossível deixar de salientar que os dois historiadores que interpretaram o regime da 
I República como um regime revolucionário são, como eles próprios o assumem, 
homens que se colocam ideologicamente à direita105. Tal como não é possível esquecer 
como as suas interpretações foram alvo de críticas duríssimas por, precisamente, 
                                                
104 “(…) até 1974, fazer história da 1ª República era um meio de combater a ditadura do «Estado 
Novo»” (Marques, 1988: 9) 
105 Vasco Pulido Valente foi eleito deputado da Assembleia da República pelo PSD em 1995, depois de 
ter sido Secretário de Estado da Cultura em 1980 quando da vitória da AD. Rui Ramos, por seu lado, tem-
se assumido como um liberal de direita (cf. Entrevista a Rui Ramos na Revista Ler, nº87, Janeiro 2010, p. 
38). 
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colidirem com a interpretação dominante (a de que a I República foi quase-
democrática)106. Não é surpreendente, afinal, que vinte ou trinta anos depois da queda 
do Estado Novo, ainda vários historiadores sigam a herança deixada pelos estudos de 
quem, como Oliveira Marques, estudou a I República como forma de oposição ao 
Estado Novo. Naturalmente que, hoje, não podemos falar de uma politização do estudo 
da História nos mesmos termos, mas é nossa convicção que dessa politização nasceu um 
consenso uniformizado, que impõe na Academia uma interpretação específica do 
regime. Isto é, uma espécie de interpretação académica politicamente correcta; um 
fenómeno bem mais danoso para a verdade histórica, pois dissimulado. 
Na nossa opinião, essa é uma das explicações para as qualificações ambíguas que o 
grupo de historiadores que defendeu a 2ª interpretação usou, e que impediu o diálogo 
aberto na historiografia. Definir o regime de “quase-democrático” ou de “ditadura 
democrática” é uma forma aceitável de dizer que o regime não foi democrático, sem 
pisar o “risco”. Nesse sentido, o conceito de democracia apareceria nestas definições 
como forma de legitimar as conclusões dos historiadores. De resto, como vimos, este 
grupo de historiadores faz uma descrição histórica que sustenta o desrespeito do regime 
pelos princípios do constitucionalismo que Pettit sintetizou mas, recusando que estes 
sejam critérios definidores do regime, opta por estudar o regime do ponto de vista da 
sua legitimidade, nunca o definindo em termos políticos e assim enquadrando, mesmo 
que involuntariamente, as suas conclusões nesse consenso académico. 
Sobre isto, acreditamos ainda que o 25 de Abril de 1974 e a queda do Estado Novo têm 
sido usados enquanto referência interpretativa para a I República. É, por exemplo, assim 
que Fernando Rosas107 o coloca, em artigo publicado no jornal Público, a propósito das 
Comemorações do Centenário da República: “(…) essa República que inspirou a 
resistência à Ditadura Militar e ao Estado Novo, enquanto tentativa pioneira da 
democratização e da modernização social e política do país, que faz sentido lembrar e 
                                                
106 Vasco Pulido Valente foi acusado por Oliveira Marques de, sobre a revolução e os primeiros tempos 
do regime da I República, ter feito uma “interpretação altamente discutível e metodologicamente 
impugnável” (Marques, 1981: 142); enquanto Rui Ramos, a propósito do seu volume A Segunda 
Fundação, foi acusado por Malheiro da Silva de se deixar “dominar por uma irreprimível e ilimitada 
revisão historiográfica, cujo resultado final é tão ou mais controverso que as referidas “conclusões” de 
Vasco Pulido Valente” (Silva, 2000: 241). 
107 O historiador é um dos mais consensuais na Academia, especializado no estudo do Estado Novo, e 
que, quanto à I República, se enquadra no grupo de historiadores que defende a 2ª interpretação sobre a 
natureza política do regime. É, desde 1999, deputado na Assembleia da República pelo Bloco de 
Esquerda, e foi candidato à Presidência da República em 2001, apoiado pelo mesmo partido. 
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assinalar nos seus cem anos” (Rosas, 2010: 239). Desse modo, os cem anos da 
instauração da I República não serão ainda suficientes para se conseguir um 
distanciamento histórico sobre o regime, sendo necessário um mesmo distanciamento 
histórico relativamente à queda do Estado Novo.  
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V 
CONCLUSÃO 
 
 
Que regime foi a I República? Esta questão, que esteve no centro das comemorações do 
centenário da República, tem três respostas na historiografia. A primeira, defende que a 
I República foi um regime progressista e com princípios democráticos. A segunda, que 
é também a mais consensual, define o regime como uma quase-democracia, com um 
forte problema de legitimidade. A terceira, que argumenta que a I República foi um 
regime revolucionário, i.e. que não foi uma república propriamente dita. 
Tendo analisado os pressupostos conceptuais para a definição de república em cada uma 
destas três interpretações históricas, podemos agora responder à nossa questão de 
investigação, “que conceito de república existe na historiografia para a definição do 
regime político da I República desde 1974?”. Não existiu um conceito de república na 
historiografia, pelo menos explicitamente, e cada historiador adoptou um conceito 
diferente, embora essas diferenças não sejam significativas entre os historiadores que 
sustentam uma mesma interpretação. Assim, confirmamos a nossa hipótese A, quando 
notamos que a historiografia não adoptou um mesmo conceito de república. Quanto à 
nossa hipótese B, “o conceito de república não foi determinante, para os historiadores, 
para a definição do regime da I República”, a resposta é mais complexa. De facto, a 
existência de um conceito de república não foi determinante para a definição do regime, 
o que explica, em parte, a razão pela qual não houve, na maioria historiadores, a 
preocupação de explicitar um conceito político de república. No entanto, essa questão 
foi determinante para Rui Ramos e igualmente importante para Vasco Pulido Valente, já 
que ambos recusam que a I República portuguesa tivesse sido um Estado de Direito e, 
portanto, uma República. Assim, não tendo sido determinante para a maioria dos 
historiadores, foi apesar de tudo um critério fundamental para a avaliação do regime da 
I República nos dois historiadores que defendem a 3ª interpretação que referimos. 
Finalmente, em relação à nossa terceira hipótese, o conceito de democracia foi mais 
importante para a definição do regime do que o conceito de república, esta confirma-se 
para a generalidade dos historiadores, sobretudo nos das duas primeiras interpretações. 
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A definição do regime foi sempre efectuada com base num grau de democraticidade, em 
vez de serem seguidos critérios específicos a um regime republicano. Por isso, a forma 
do Estado republicano e o conceito de liberdade política não foram critérios 
determinantes para esses historiadores, pois o seu conceito de referência implícito não 
era o de república, mas o de democracia. 
O que sobressai da resposta a estas hipóteses é que a historiografia não adoptou critérios 
idênticos para analisar um mesmo regime, mas também que os historiadores não 
tornaram explícitos e claros os critérios escolhidos, impossibilitando um diálogo 
académico mais rico e profícuo. 
 
Estas conclusões fazem o diagnóstico de uma falha na literatura académica da História 
da I República: os conceitos políticos que foram usados pelos historiadores nunca foram 
definidos. Este diagnóstico abre portas para o futuro da investigação deste tema na 
História. 
A historiografia do regime político da I República não partiu de um enquadramento 
teórico e conceptual do que é uma república, e parece-nos que o conhecimento e a 
compreensão do regime seriam mais ricos se o estudo do regime partisse de um quadro 
conceptual consistente e adequado ao período histórico em causa. Nesse sentido, seria 
muito interessante que os historiadores não só valorizassem o significado de república, 
distinguindo-a do de democracia, mas também que adoptassem um quadro teórico do 
conceito de república para o estudo da I República. Na nossa opinião, o quadro teórico 
do neo-republicanismo, que adoptámos na nossa dissertação, seria o modelo a seguir, 
pois representa hoje o estado da arte na investigação sobre o conceito de república. 
A adopção do neo-republicanismo teria um impacto positivo na historiografia, no 
sentido da explicitação dos conceitos usados para a análise do regime e, como tal, 
promoveria a discussão e eventual consenso à volta de quadro teórico para essa análise. 
De resto, como vimos no capítulo IV, a adopção do neo-republicanismo levaria muito 
provavelmente a uma mudança na compreensão da I República, pois obrigaria a 
valorizar como determinantes as características necessárias à forma de um Estado 
republicano, com vista à protecção da liberdade política (liberdade enquanto não-
dominação). Como tal, a narração histórica dos factos nos estudos dos historiadores que 
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vimos levaria à refutação do carácter republicano do regime. Aliás, como também 
dissemos, a segunda das três interpretações históricas que apresentámos hesita em 
atribuir um carácter democrático ao regime, optando por definições ambíguas, o que não 
seria possível de repetir a partir do conceito de república – um Estado não pode ser 
quase-republicano. 
A condução da investigação nessa direcção levaria, depois, à reflexão acerca das razões 
que explicariam porque os republicanos não conseguiram (ou não quiseram) constituir 
um regime republicano. Uma reflexão assente numa definição clara e consistente do 
regime da I República e, portanto, isenta do pressuposto, que vigora hoje na literatura 
académica, de que os republicanos queriam de facto uma república, i.e. uma república 
próxima do que está definida conceptual e historicamente pelos teóricos do neo-
republicanismo. Hoje, o fracasso do projecto republicano é analisado do ponto de vista 
dos seus resultados, partindo do pressuposto de que os republicanos pretendiam uma 
sociedade livre e em crescimento social e económico, de acordo com os princípios da 
liberdade republicana. Ora, se a investigação académica concluir que, logo na forma do 
Estado, os republicanos optaram por um design institucional que inviabilizava a 
concretização desse objectivo, é razoável considerar que esse objectivo não era, 
portanto, algo a que os republicanos do PRP ambicionavam, mesmo que a sua 
propaganda assim o dissesse. 
Ainda, já para além do nosso objecto de investigação, com o neo-republicanismo, novas 
perspectivas para a emergência de movimentos fascistas em Portugal poderão surgir, 
nomeadamente através da compreensão do papel do Estado que estes movimentos 
sustentavam, e as suas diferenças com o de um Estado republicano e com o regime da I 
República. A I República foi o regime que antecedeu uma Ditadura Militar e o regime 
autoritário do Estado Novo. Todos estes regimes representam visões distintas sobre o 
Estado e a Política, e seria interessante compreender o impacto do fracasso institucional 
da I República para o surgimento destes dois regimes. No fundo, compreender o 
contributo do design institucional da I República para a legitimação destes regimes 
autoritários, recusando a ideia de que a I República teria sido, de algum modo, derrotada 
por estes regimes. 
Finalmente, a adopção do quadro teórico do neo-republicanismo permitiria o diálogo 
académico necessário para tornar a historiografia da I República (e, também, dos 
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regimes que a sucederam) mais objectiva e menos susceptível de ser influenciada pelas 
convicções políticas dos seus autores.  
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